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AVISO DE LICITAÇÃO 
 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2013 

 
 
 

 
Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD, através de seu Pregoeiro, designada pela Portaria nº. 119/2012, de 03/10/12/DE-
CAERD, publicada no Diário Oficial do Estado – DOE de nº. 2208 em 02/05/2013, por força das disposições contidas na Instrução Normativa n. 
047/CAERD, de 01 de outubro de 2008, comunica aos interessados, que se encontra instaurada a licitação do processo Aadministrativo n. 
365/2013/CAERD, sob a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO N. 031/2013, do tipo MENOR PREÇO, atendendo ao descrito neste edital e 
seus anexos, em conformidade com a Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente com a Lei 8.666/93, e ainda, LC 123/06, a Lei Estadual N° 2414/ 
2011 e com o Decreto Estadual n° 16.089/2011 e demais legislações, para que fim segue: 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em limpeza, higienização, desinfecção e conservação predial, com dedicação exclusiva 
de mão de obra, para prestação de serviços de forma contínua em áreas internas, externas e ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE nas 
dependências da CAERD em unidades operacionais e administrativas na capital e interior, por um período de 12 (doze) meses, conforme 
especificações técnicas, condições e quantitativos constantes deste Termo de Referência Anexo I do Edital. 
 
 
FONTE DO RECURSO – Os recursos Orçamentários da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD, faturamento e da 
arrecadação, exercício de 2013, Elementos de Despesas nº 413.109.361 – (Limpeza Higiene), instaurado através do processo Aadministrativo n. 
365/2013/CAERD. Sendo estimo o valor de R$ 853.029,84 (oitocentos e cinquenta e três mil, vinte e nove reais e oitenta e quatro centavos), com 
base na Portaria n˚ 20 de 10/04/2012 atualizada pela Portaria nº6 de 03/04/2013 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), e, ainda, as metragens e horários estabelecidos neste Termo de Referência, é de R$ 
283.026,24 (duzentos e oitenta e três mil, vinte e seis reais e vinte e quatro centavos) para áreas internas e R$ 570.003,60 (quinhentos e setenta 
mil, três reais e sessenta centavos) para áreas externas, para esta licitação. 
 
 
A DISPONIBILIDADE DO EDITAL:   será através do site: www.licitacoes-e.com.br, a partir do dia 01 de Julho de 2013. Maiores 
informações poderão ser obtidas por meio dos telefones: Fone/Fax: (0xx) 69-3216-1728 e Telefone: (0XX) 69-3216-1739, ou na sede da 
Companhia de Água e Esgotos de Rondônia - CAERD, sito à Rua: Pinheiro Machado, nº 2112 – Bairro: São Cristóvão – CEP: 76.804-046 – 
Porto Velho-RO, no horário das 08:00h às 12:00h e 14:00h às17:30 horas e pelo  e-mail: cplmo@caerd-ro.com.br e site: www.caerd-ro.com.br 
 
 
PROPOSTAS: Serão recebidas no site www.licitacoes-e.com.br até as 8:30h00min  (horário de Brasília/DF) do dia 11 de Julho de 2013. 
 
 
DISPUTA: Terá início a disputa de preços no sistema eletrônico: site www.licitacoes-e.com.br. às 10h00min horas (horário de Brasília/DF) do 
dia 11 de Julho de 2013. 
 

 
Porto Velho – RO, 21 de Junho de 2013. 

 
 
 

DALMON LOPES RODRIGUES 
Pregoeiro da CAERD 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 031/2013 – CAERD  

1. PREÂMBULO 
 

1.1  A COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DE RONDÔNIA – CAERD, através do seu Pregoeiro, designada pela Portaria 
n° 119/2012 de 03/10/2012/DE - CAERD, publicada no Diário Oficial do Estado – DOE de nº. 2208 em 02/05/2013, torna 
público que se encontra instaurada a LICITAÇÃO na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO N. 031/2013, tipo 
MENOR PREÇO POR LOTE , tendo por finalidade a qualificação de empresa, e a seleção de proposta, instaurado através 
do Processo Administrativo nº 0365/2013, a quaisquer interessados que, na fase inicial de proposta de preço preliminar, 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no presente edital para a execução de seu objeto. 

 
1.2  O procedimento licitatório na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO na forma de Registro de Preços, é regido pelas 

disposições contidas na Instrução Normativa n. 047/CAERD, de 01 de outubro de 2008, em conformidade com a Lei nº 
10.520/2002, e subsidiariamente com a Lei 8.666/93, Lei Complementar Federal 123/06 e a Lei Estadual N° 2414/ 2011 e 
com o Decreto Estadual n° 16.089/2011 e demais normas legais e regulamentos pertinentes sujeitando a proponente, 
incondicionalmente e irrestritamente, as mesmas. 

 
1.3   Sempre serão admitidos que o presente Edital de Licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi 

cuidadosamente examinado pelas LICITANTES , sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste 
Edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de 
seus itens. 

 
1.4  O Instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta, somente no endereço 

eletrônico: www.licitacoes-e.com.br  
 
1.5 A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme 

abaixo: 
  

DATA DE ABERTURA: 11 de Julho de 2013. 
HORÁRIO: às 10:00. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes-e.com.br; 

 
1.6 Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a 

sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação da equipe de apoio ao Pregoeiro; 
 
1.7 Integram este ato convocatório os seguintes anexos: 

ANEXO I TERMO DE REFERENCIA E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
ANEXO II MODELO DE PROPOSTA PARA ENVIO À CAERD; 
ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÃO QUANTO AO CUMPRIMENTO DAS NORMAS RELATIVAS 

AO TRABALHO DO MENOR; 
ANEXO IV  MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA 

HABILITAÇÃO;  
ANEXO V MINUTA DO CONTRATO 

 
2. DO OBJETO  
 

2.1 Contratação de empresa especializada em limpeza, higienização, desinfecção e conservação predial, com dedicação exclusiva de 
mão de obra, para prestação de serviços de forma contínua em áreas internas, externas e ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE nas 
dependências da CAERD em unidades operacionais e administrativas na capital e interior, por um período de 12 (doze) meses, 
conforme especificações técnicas, condições e quantitativos constantes deste Termo de Referência Anexo I do Edital. 

  
2.2 A existência de preço registrado não obriga a Caerd a firmar as contratações nas quantidades no anexo II, ficando-lhe facultada a 
utilização de outros meios respeitados a legislação relativo ás licitações, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de 
contratação em igualdade de condições. 
 

3.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
 

3.1- Os recursos Orçamentários da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD, faturamento e da arrecadação, exercício de 2013, 
Elementos de Despesas nº 413.109.361 – (Limpeza Higiene) instaurado através do Processo Administrativo nº 0365/2013. 
 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 

4.1 Quaisquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93, devendo protocolar 
o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura das propostas no mesmo endereço do item 4.2. 
 
4.2.  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil 
que anteceder a abertura das propostas, devendo mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se 
por fac-símile, e se preferir protocolar junto a Comissão de Licitação – CPLMO na Sede da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - 
Caerd, dentro do horário das 08h00 às 12h00 e 14h00 às 17h30, de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Pinheiro Machado, 2112, 



                    

CAERD: EM BUSCA DE UMA GESTÃO PÚBLICA DE QUALIDADE 
 CNPJ 05.914.254.001-39 – JUCER 11.3.0000011.1- SUFRAMA 710007.30-2- INSCR.EST. 00000000.27648-1 AV. P INHEIRO MACHADO, 2112 – Bairro São Cristovão – 

PORTO VELHO-RO – CEP.76.804-046 - FAX (0XX69) 3216-1728 – TELEFONE   (OXX69) 3216-1712 – 0800-647-1950 - SITE: www.caerd-ro.com.br  
 

3

bairro: São Cristovão, em Porto Velho/RO - CEP: 76.804-046, Fone/Fax: (0xx) 69-3216-1728 e Telefone: (0XX) 69.3216-1739, e pelo e 
site: ww.caerd-ro.com.br 

 
4.3. A decisão do Pregoeiro quanto à petição será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os Licitantes 
obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.  
 
4.3.1. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada 
nova data para realização do certame. 
 
4.3.2. As respostas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias, ou qualquer modificação introduzida no edital no 
mesmo período serão encaminhadas em forma de adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, no site www.licitacoes-e.com.br; 

   
As informações serão prestadas pelo Pregoeiro somente através do site www.licitacoes-e.com.br, ficando todos os Licitantes obrigados a 
acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se 
deu o texto original, em caso de adendo modificador. 

 
5. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO   

 
5.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e as informações adicionais que se fizerem 
necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, manifestando-se por meio eletrônico via internet, 
no e-mail cplmo@caerd-ro.com.br, via fac-símile, e se preferir, protocolar junto a Sede da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - 
CAERD, do horário das 08h00 às 12h00 e 14h00 às 17h30 de segunda-feira a sexta-feira (Horário de Rondônia), situada na Av. Av. Pinheiro 
Machado, 2112, bairro: São Cristovão, em Porto Velho/RO - CEP: 76.804-046, Fone/Fax: (0xx) 69-3216-1728 e Telefone: (0XX) 69.3216-
1739., devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório.  

 
5.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das 
propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de adendos modificadores ou 
notas de esclarecimentos, através do site eletrônico www.licitacoes-e.com.br. 

5.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na 
formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Aviso de Prorrogação da Sessão de Abertura, reabrindo o prazo inicialmente 
estabelecido. 

 
5.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO  é o documento emitido pela Administração, contendo informações que não causem alteração 
na formulação das propostas; 

 
As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro somente através do site www.licitacoes-e.com.br, ficando todos os 
Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, em caso de adendo modificador. 

 
6-  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 
6.1. Para participar nesta modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, implica a aceitação plena e irrevogável das normas constantes no 
presente Edital e dos seus anexos; 
 
6.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema 
Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo I do presente 
Edital. 

 
6.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções 
previstas neste Edital e nas demais cominações legais. 

 
6.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que: 

 
6.3.1. Poderão participar desta modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, as pessoas jurídicas legalmente constituídas que 
atenderem a todas as exigências deste Edital, inclusive quanto à documentação; 
 
6.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo 
de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação. 

 
6.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos: 

 
6.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
 
6.4.2. Que por quaisquer motivos tenha sido declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, 
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar 
com a Administração Pública Federal. 
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 6.4.3 - Estrangeiras que não funcionem no País. 
 

6.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação: 
 

6.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor 
seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 

 
6.5.2 - Não será permitida a participação de empresas que possuam empregados da CAERD, inclusive na condição de sócio ou 
dirigente, funcionários públicos da Administração Direta ou Indireta, ou membros da Comissão de Licitação. 

 
7. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

 
7.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da Sessão Pública via 

internet; 
 

7.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema 
Eletrônico, no site www.licitacoes-e.com.br; 

 
7.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal, única e exclusiva do licitante ou de seu representante 

legal, e na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes em qualquer PREGÃO na forma 
ELETRÔNICA; 

 
 7.3.1. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento, através da apresentação da cópia de sua 

cédula de identidade e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos para prática 
dos atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular (com firma reconhecida em Cartório), esta deve vir 
acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa; 

 
7.3.2. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de 
identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

 
7.4.3 Apresentar juntamente com o item 7.3.1, Contrato Social, em vigor, registrado na Junta Comercial, para comprovação 
do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta Licitação; 

 
7.4.4.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 
7.4.4.2. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
 
7.4.4.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
7.5. O comparecimento ao site do representante legal da LICITANTE é imprescindível em todas as sessões pertinentes a este certame 
licitatório; 

 
7.6. A ausência do representante legal da licitante nos horários e datas marcadas no CHAT MENSAGENS, implicará na aceitação por parte 
do representante legal ausente, de todas e quaisquer decisão tomada pelo Pregoeiro e aceitas pelas licitantes presentes; 

 
7.7. As microempresas ou as empresas de pequeno porte deverão manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido 
na Lei Complementar nº. 123/06; 

 
7.7.1. A não declaração do item 7.7, implicará no IMPEDIMENTO DA LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA Lei 
Complementar nº. 123/06; 
 
7.7.2. A declaração falsa dos requisitos de credenciamento sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais 
cominações legais do certame. 
 

 7.8. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou a Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD, promotora da 
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

 
7.9. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 

8. DO REGISTRO (INSERÇÃO). DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO E DO ENVIO DESTA PELA(S) 
PROPONENTE(S) DA MELHOR OFERTA (MENOR LANCE) 
 
8.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, os licitantes deverão REGISTRAR  suas propostas de preços 
com a descrição do objeto ofertado e o preço (e caso seja solicitado, o respectivo anexo), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta; 
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8.1.1. Até a data de abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada; 
 
8.1.2. Fica vedado ao licitante qualquer tipo de identificação, no sistema eletrônico, quanto ao registro de sua proposta de preços 
(planilha ou outros anexos, somente se for exigido neste Edital), sob pena de desclassificação da empresa no certame, pelo 
Pregoeiro. 

 
8.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública. 
 
8.3. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão. 
 
8.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações 
deste objeto descritas no www.licitacoes-e.com.br e as especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência deste Edital prevalecerão às 
últimas. 
 
8.5. A licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do 
procedimento licitatório; 
 
8.6. Uma licitante, ou grupo, suas filiais, ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico, ou financeiro, somente poderá apresentar 
uma única proposta de preços. Caso uma licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em 
consideração e serão rejeitadas pela entidade promotora da licitação; 
 

8.6.1. Para tais efeitos entendem-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, 
acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou 
financeiramente a outra empresa; 

 
8.7. Nenhuma empresa ou instituição vinculada a Entidade de Licitação será elegível para participar deste processo licitatório; 
 
8.8. Nas Propostas de Preços a serem entregues ao pregoeiro, deverão ser observadas as seguintes condições: 

 
8.8.1. Preço total de cada item, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal 
nº. 8.666/93, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades 
constantes no Anexo II – MODELO DE CARTA PROPOSTA  do presente edital; 
 
8.8.2. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, 
equipamentos, impostos, ICMS, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto 
desta licitação; 
 
8.8.3. Deverá conter as especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas do produto 
ofertado, incluindo elementos que o identifiquem e constatem as configurações cotadas, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO. 

 
8.9. A proposta de preços registrada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
8.10. O Pregoeiro verificará as propostas de preços registrados no endereço eletrônico, antes da abertura da fase de lance, desclassificando, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, que forem omissas ou apresentarem 
irregularidades insanáveis. 
 
9. DA SESSÃO PÚBLICA 

 
9.1. A partir das 10:00 horas (HORÁRIO DE BRASÍLIA) do dia  11 de Julho de 2013, e em conformidade com o estabelecido neste Edital, terá 
início a Sessão Pública do presente PREGÃO ELETRÔNICO, com a divulgação das propostas de preços recebidas e que deverão estar em 
perfeita consonância com as especificações detalhadas no presente Edital e seus Anexos. 
 
9.2. Em seguida ocorrerá início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.licitacoes-e.com.br, conforme Edital. 
 
9.3. Ato contínuo, o Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar preliminarmente as propostas inseridas no Sistema 
classificadas em primeiro lugar, em conformidade com o estabelecido no item 8 deste Edital. 
 
9.4. Esclarecemos que o PREGOEIRO EM MOMENTO ALGUM SE COMUNICARÁ POR TELEFONE OU PESSOALMENTE DURANTE A 
SESSÃO ELETRÔNICA, ficando somente permitido a comunicação via chat no www.licitacoes-e.com.br. As dúvidas deverão ser sanadas 
somente dentro do prazo descritos neste edital. 
 
10. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
10.1. Somente as licitantes que apresentaram proposta de preços em consonância com o item 8.8 e seus subitens, poderão apresentar lances para 
o(s) item (ns) cotado(s), exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e 
respectivo horário de registro e valor. 
 

10.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL POR LOTE. 
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10.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as 
quantidades constantes no Termo de Referência - Anexo I do presente Edital. 

 
10.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro. 

 
10.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação. 

 
10.4. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema. 

 
10.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 
10.6. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido 
apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance. 

 
10.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer 
acessível às Licitantes para a recepção dos lances. 
 

10.7.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
 

10.7.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá 
reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.licitacoes-
e.com.br. 

 
10.8. O item aberto para lance, antes de ser encerrado entrará no horário de encerramento aleatório (randômico) do sistema, de 01 (um) a 30 
(trinta) minutos, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo. 
 
10.9. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão. 

 
10.9.1. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela 
apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços. 
 

10.10. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do 
sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, procedendo como previsto nos 
itens 13.8 a 13.10 do Edital, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006. 
  
10.11. Após etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta (fase de negociação) diretamente ao licitante 
que tenha apresentado lance de menor valor, para que seja obtido um melhor preço, bem assim decidir sobre sua aceitação, podendo a negociação 
ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
11. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS  
 
11.1. Após finalização dos lances PODERÁ HAVER negociações de preços através do “chat” do Sistema. 
 
11.2. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o 
lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação. 
 
12. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES E NEGOCIAÇÃ O VIA MEIO ELETRÔNICO. 
 
12.1. Encerrada a etapa de lances e negociação, o Pregoeiro examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar, quanto a 
compatibilidade dos preços em relação ao estimado para a contratação. 
 

12.1.1. Caso não ocorra lances deverá ser verificado o valor estimado dos bens e a especificação técnica prevista. 
 
12.1.2. A entidade licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço total seja superior ao estimado para contratação, 
constante do Quadro Estimativo de preços da Gerencia de Compras da CAERD. 

 
12.2. Caso não ocorra o previsto acima, o Pregoeiro examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar quanto à aceitabilidade do 
objeto proposto e a compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação. 
 
12.3. Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a habilitação do Licitante conforme disposições contidas no presente Edital. 
 

12.4. Se a proposta de preços não for aceitável ou se o Licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta de 
preços subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o 
respectivo Licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 

 
12.5. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 
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12.6. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a (s) 
empresa (s) vencedora (s) do (s) respectivo (s) item (ns). 
 
12.7. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão 
Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 
 
13. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
13.1 O critério de julgamento das propostas será POR LOTE, e o tipo da licitação será o de MENOR PREÇO devendo o Pregoeiro, realizá-lo 
em conformidade com o tipo da licitação e os critérios previamente estabelecidos no instrumento convocatório, e em sessão ou reunião do 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, que poderá, a seu critério, solicitar auxílio e assessoria de pessoal qualificado do quadro de servidores da CAERD 
ou externos a ele; 
 

13.1.1. O julgamento da proposta de preços no site dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO TOTAL DO LOTE, observadas as 
especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital; 
 
13.1.2 Será admitido apenas 01 (um) licitante vencedor para cada lote. 

 
13.2. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha 
apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação. 
 
13.3. Analisada a aceitabilidade do objeto e a compatibilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará o resultado do julgamento das propostas 
comerciais. 
 
13.4. Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação. 
 
13.5. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor 
estimado da contratação. 
 
13.6. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, observados os 
critérios de desempate estabelecido no item 13.8, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital. 
 
13.7. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para 
que seja obtido um preço melhor. 
 
13.8. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da 
Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrera de forma automática pelo Sistema. 
 
13.9. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances. 
 
13.10. Para efeito do disposto no item 13.8, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 

13.10.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances. 
 
13.10.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 13.10, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 
13.10.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame. 

 
13.10.4. O disposto no item 13.8 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 

 
13.10.5. Ocorrendo a situação prevista no item 13.10, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada 
para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão. 

 
14. DA PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA(S) LICITANTE(S) DE MENOR (ES) LANCES (ENVELOPE I) 
 
14.1. A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. E, em caso de discordância existente entre as 
especificações do objeto prevalecerão as descritas no ANEXO II (modelo de carta proposta); 
 
14.2. Encerrada a etapa de lances, as licitantes deverão apresentar as propostas de preços de forma impressa ou datilografada, em língua 
portuguesa, em 01 (uma) via, sem ressalva, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada, em todas as páginas e assinadas na última, pelo 
responsável ou procurador da licitante, contendo as condições exigidas nos subitens abaixo, sob pena de desclassificação. 
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14.3. Razão Social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, fax, endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem 
como o nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG, e cargo na empresa, banco, agência, número da conta corrente e praça de 
pagamento; 
 
14.4. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação; 
 
14.5. Discriminações completas dos objetos licitados, incluindo todas demais informações necessárias ao julgamento da proposta. 

 
14.5. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos (frete CIF), tributos 
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 
 

14.5.1. Local de entrega do objeto licitado 
14.5.2. Prazo de entrega do objeto licitado 
 
14.5.2. Preço total de cada item, de acordo com o (s) preço (s) praticado (s) no mercado, conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da 
Lei Federal nº. 8.666/93, em algarismo e por extenso (total), expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) 
casas decimais, considerando as quantidades constantes no MODELO DE CARTA PROPOSTA DO Anexo II do presente Edital; 

 
14.6. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 
 
14.7. A proposta de preços, contendo as exigências do item 14 e seus subitens deste edital, atualizada com o último lance, deverá ser enviada no 
prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, sob pena de desclassificação, via fac-símile pelo fone/fax (69) 3216-1728; 
 
14.8. O original da proposta de preços, contendo as exigências do item 14 e seus subitens deste edital, devidamente atualizada com o último 
lance, deverá ser enviado para a sede da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD, sito a Av. Pinheiro Machado, 2112, bairro: São 
Cristóvão, em Porto Velho/RO- CEP: 76.804-046, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 12h00 e 14h00 às 17h30, no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis da indicação da(s) licitante(s) vencedora(s). 
 

14.8.1. Caso a empresa envie o original da proposta de preços via “CORREIOS”, solicitamos que a mesma dê preferência para o envio 
de “SEDEX”, e ainda identificar o envelope com o número do referido Pregão, para CAERD possa transmitir o Pregoeiro 
correspondente, conforme modelo abaixo: 

 
ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
A 
Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD 
EQUIPE DE APOIO AO PREGOEIRO 
Av. Pinheiro Machado, 2112 – Bairro São Cristóvão 
CEP 76.804-046 – Porto Velho – RO 
LICITAÇÃO:  PREGÃO ELETRÔNICO N.º ____/2013. 
ABERTURA:  ____/____/______  às ______ horas 
RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DA LICITANTE 

 
14.8.2. Os documentos da proposta de preços exigidos no presente instrumento convocatório deverão ser apresentados em envelope 
lacrado, indevassável, distinto e separado, endereçados a Pregoeiro desta CAERD, indicação clara e visível do procedimento licitatório a 
qual se dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza do correspondente conteúdo; 

 
14.8.3. Nenhum dos documentos de propostas de preços (envelope I) poderá conter rasuras ou entrelinhas, não sendo permitidos 
palavras ou algarismos manuscritos. 
 
14.8.4. Não serão consideradas propostas que deixarem de atender as disposições deste instrumento convocatório. 
 
14.8.5. As propostas de preços apresentados fora da data e horário previsto no subitem 14.8, ou aquele estabelecido no CHAT 
MENSAGENS, deste instrumento convocatório, não serão recebidos. 
 
14.8.6. O envio da proposta de preços vinculará o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações com inerentes ao 
certame. 

 
15. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE II) 
 
15.1 As Licitantes deverão apresentar, sob pena de inabilitação, os seguintes documentos em Original ou em cópia autenticada por Cartório 
competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhados dos originais para autenticação por 
servidor do setor de Cadastro da CAERD, devidamente atualizados e redigidos em língua Portuguesa. 
 

15.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, com todas as suas alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 
15.1.2. Declaração de que se compromete a informar a Companhia de que não há fato impeditivo de sua habilitação, conforme 
regulamentação constante da IN/MARE nº. 05/95, com alterações da IN/MARE nº. 09/96, assinada por sócio, dirigente, proprietário 
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ou procurador da LICITANTE, com o nº. da identidade do declarante, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as 
penalidades cabíveis, conforme modelo constante do ANEXO IV deste Edital.  

 
15.1.3. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 
8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, em conformidade com o ANEXO III do presente Edital.  

 
15.1.4. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional); 

 
15.1.5. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual; 

 
15.1.6. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal; 

 
15.1.07. Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de 
negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

 
15.1.08. Certidão Negativa de Débito - CND relativa às Contribuições Sociais fornecidas pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro 
Social, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito 
confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

 
15.1.09. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
 
15.1.11. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante nos últimos 30 (trinta) dias; 
 
15.1.12. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, 
 
15.1.13. Apresentar o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 
da Lei. 
 
15.1.14. Qualificação técnica, conforme especificações contidas no item 12 e seus subitens do anexo I no Termo Referência do Edital. 

 
15.2. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e 
seus Anexos;  
 
15.3 Ficam esclarecidos que a comprovação da condição de inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), exigência prevista no 
inciso I, do artigo 29, da Lei n.º 8.666/93, será feito pelo Pregoeiro, mediante consulta à página da Secretaria da Receita Federal – SRF na 
Internet, no endereço www.receita.fazenda.gov.br, no serviço de “Emissão de Comprovante de Inscrição e Situação Regular”, nos termos da 
Instrução Normativa SRF n.º 568/2005. Procedida à consulta na própria sessão, os comprovantes da condição de inscrito no CNPJ serão 
impressos e juntados à documentação de habilitação da LICITANTE;  
 
15.4 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do 
Contrato, em conformidade com o disposto no art.42 da Lei Complementar nº. 123/2006;  
 
15.5 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC 123/06, art.43);  
 

15.5.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, aos licitantes alcançados pela LC 123/06 será assegurado o 
prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da CAERD, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;  

 
15.5.2 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à CAERD convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação;  

15.6 - Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por 
instrumento publico ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, 
receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por 
instrumento particular, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa. 

15.7 - Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e 
copia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
 
15.8 - Os documentos exigidos nos itens 15.6 ou 15.7 deverão ser entregues em cópia autenticada em cartório competente ou por servidor da 
CAERD/RO. 
 
15.9 - Para fins de habilitação, a verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 
prova;  
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15.10 - As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação na presente licitação ou os 
apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas. 

 
15.11. Na fase de Habilitação, o Pregoeiro poderá convocar a licitante para anexar ao Sistema os documentos necessários para 
habilitação, INCLUSIVE àqueles vencidos no cadastro da Caerd, sob pena de inabilitação, em caso de descumprimento. 
 
15.12.1. Caso a licitante não seja convocada nos termos do subitem anterior, esta será convocada, via “chat”, para enviar seus 
documentos de habilitação, INCLUSIVE àqueles vencidos no cadastro da Caerd, via fac-símile pelo fone/fax (69) 3216-1939 ou entregar 
na CAERD, no prazo máximo de 60 (sessenta) minutos, sob pena de inabilitação, em caso de descumprimento.  
 
15.13. Após a fase de recurso, a licitante vencedora encaminhará o original dos documentos de habilitação, INCLUSIVE àqueles vencidos no 
Cadastro da CAERD, para a sede da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD, sito a Av. Pinheiro Machado, 2112 – Bairro São 
Cristóvão CEP 76.804-049 – Porto Velho – RO, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 12h00 e 14h00 às 17h30 no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis. 
 
15.13.1. Caso a empresa envie o original da Documentação de Habilitação via “CORREIOS”, solicitamos que a mesma dê preferência para o 
envio por “SEDEX”,  e ainda identificar o envelope com o número do Pregão Eletrônico, para que esta Superintendência possa encaminhar o 
Pregoeiro correspondente, conforme modelo abaixo: 
 

ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
A 
Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD 
EQUIPE DE APOIO AO PREGOEIRO  
Av. Pinheiro Machado, 2112 – Bairro São Cristóvão 
CEP 76.804-046 – Porto Velho – RO 
LICITAÇÃO:  PREGÃO ELETRÔNICO  N.º _____/2013 
ABERTURA:  ____/____/______ às ______ horas 
RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DA LICITANTE 
 

15.14 O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação da Licitante, sujeitando-a as penalidades previstas 
neste Edital e nas Normas que regem este Pregão. 
 
16. DOS RECURSOS 

 
16.1. Qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, imediatamente 
após a divulgação da vencedora, em campo próprio do Sistema Eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 
 
16.2. O Pregoeiro decidirá quanto à aceitação ou rejeição da intenção de interpor recurso.  
 
16.3. Será concedido ao Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso e desde que aceita pelo Pregoeiro, o prazo de 03 (três) dias 
úteis para apresentar as razões recursais, ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em 
igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 
16.4. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo 
Pregoeiro ao vencedor. 
 
16.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
16.6. A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela 
licitação, caso seja mantida a decisão anterior. 
 
16.7 A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os Licitantes 
obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro. 
 
16.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o 
resultado da licitação para determinar a contratação. 
 
16.9. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Companhia de Águas e Esgotos de 
Rondônia – CAERD, sito à Rua: Pinheiro Machado, nº 2112 – Bairro: São Cristóvão – CEP: 76.804-046 – Porto Velho-RO - Fone/Fax: (0xx) 69-
3216-17328 e Telefone: (0XX) 69.3216-1739. 
 
16.10. Cabe ainda, recurso contra a decisão de: 
 
a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico; 
b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar a Companhia de Águas e 
Esgotos de Rondônia - CAERD.  
 
16.10.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo; 
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16.10.2. A intimação dos atos referidos no subitem 16.10, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação 
direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
 
16.10.3. Os recursos ofertados intempestivamente não serão conhecidos; 
 
16.10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso. 

 
17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
17.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a 
adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso. 

 
17.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada após a adjudicação. 

 
17.3. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir 
acerca dos atos do Pregoeiro. 

 
18.  DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO LICITADO  
 

18.1 Os serviços de limpeza, higienização, conservação e desinfecção predial serão prestados nas localidades conforme 
especificado no item 2.1 do anexo I do Termo de Referencia do edital.  

  
19. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ENTREGA DO OBJETO LICITADO 

 
19.1 A contratada deverá efetuar os serviços constantes na Ordem de Serviço, conforme a necessidade da Companhia de Águas e 

Esgotos de Rondônia – CAERD, sendo iniciado no prazo máximo 15 (quinze) dias, contados a partir da data do 
recebimento da Ordem de Serviços.  

 
19.3 Deverão ser observadas que os serviços do objeto licitado nas áreas da Caerd, ocorreram por conta da empresa vencedora do 

certame licitatório e qualquer falha ou descumprimento serviços requisitados, bem como imperfeições detectadas no 
recebimento por parte da CAERD; 
 

19.4 Os Serviços serão requisitados a empresa vencedora do certame licitatório, no prazo máximo de 01 (um) ano, e de acordo 
com as necessidades da CAERD e suas unidades conforme listadas em planilha anexa, através de pedido formal da 
Coordenadoria Estratégica de Suporte a Gestão, com a especificação do equipamento e suas quantidades. 
 

19.5 Serão de responsabilidade da empresa vencedora as despesas com frete, e tributos incidentes sobre os serviços licitados. 
 

 
20. DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 

20.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será lavrado para o órgão interessado nesta licitação, com a empresa 
adjudicatária, instrumento contratual com vigência de 12 (doze) meses, a contar da data recebimento da assinatura do contrato. 
 
20.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o instrumento contratual, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data da convocação. 
 
20.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não 
apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 
10.520/02, e a Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD, convocará outra Licitante classificada e, assim, 
sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da 
mesma lei. 
 
20.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de 
habilitação exigidas na licitação. 

 
20.5. A execução do Instrumento Contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor da Companhia de Águas e Esgotos de 
Rondônia – CAERD, designado como Gestor do Contrato, que anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas 
fiscais/faturas de materiais, para fins de pagamento.  
 
20.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento 
Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição.  
 

 
21. DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 



                    

CAERD: EM BUSCA DE UMA GESTÃO PÚBLICA DE QUALIDADE 
 CNPJ 05.914.254.001-39 – JUCER 11.3.0000011.1- SUFRAMA 710007.30-2- INSCR.EST. 00000000.27648-1 AV. P INHEIRO MACHADO, 2112 – Bairro São Cristovão – 

PORTO VELHO-RO – CEP.76.804-046 - FAX (0XX69) 3216-1728 – TELEFONE   (OXX69) 3216-1712 – 0800-647-1950 - SITE: www.caerd-ro.com.br  
 

12 

21.1 O contrato/Ato de Adjudicação, será rescindido caso ocorra qualquer dos motivos previstos no Art. 78 da Lei 8.666/93, sem 
prejuízos do previsto neste Edital.  

 
22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além daquelas constantes no item 9.1 e seus subitens do anexo I do edital no Termo de Referência e daquelas determinadas por leis, 
decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATADA se obrigará: 

 
22.1. a corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, (incluindo seus empregados em serviço), às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios ou incorreções resultantes da execução ou que a impeçam. 
 
22.2. a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações 
de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo 
com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da Assessoria Jurídica – AJU. 
 
22.3. a comunicar a CONTRATANTE,  verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade, 
relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou de por força maior; 
 
22.4. Informar na planilha de preços obrigatoriamente os tipos todo objeto a serem utilizados. A sua não observância ensejará a 
desclassificação da empresa naquele item. 

 
22.5. a contratada deverá oferecer os objetos licitados  a serem entregues, conforme discriminado no Termo de Referência na CAERD, 
em anexo.  
 
22.6. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

   
23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
Além daquelas constantes no item 10 e seus subitens do anexo I no Termo de Referência/Projeto Básico e daquelas determinadas por leis, 
decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará: 
 
a) a fornecer à CONTRATADA  os dados e os elementos necessários à execução do contrato; 
b) a efetuar regularmente o pagamento de acordo com execução do contrato; 
c) a supervisionar, fiscalizar e atestar os serviços, objeto deste CONTRATO; 
d) a notificar a CONTRATADA , por escrito, da eventual aplicação de multas previstas no CONTRATO. 
 
24. AS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO 
 

24.1 - O faturamento ocorrerá na ocasião da prestação do serviço do objeto licitado, de acordo com as ordens de serviços do gestor do 
contrato. 

 
24.2 - O pagamento dar-se-á 30 (trinta) dias após a entrega do objeto licitado e das Notas Ficais devidamente certificadas pelo Gestor 

do contrato, ficando o mesmo com a responsabilidade de tramitar o processo até a Gerencia Administrativo de Análise 
Financeira - GFAF, para que sejam providenciados registro e pagamento.  

 
24.3 - Deverão acompanhar a Nota Fiscal e dados bancários, Conta Corrente, Agência, Banco e cópias autenticadas dos comprovantes 

de Regularidade junto a Fazenda Federal, Divida Ativa da União, FGTS, INSS, Estado e Município e Dívida Trabalhista. 
 
24.4 - Além dos itens constantes acima deverão acompanhar os demais pedidos no item 5.7 e seus subitens do anexo I do edital no 

Termo de Referencia. 
  

25. ATRASO DE PAGAMENTO 
 

25.1- Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, aplicar-se-á o índice do IPCA 
pro rata diem, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da multiplicação desse índice do dia anterior ao 
pagamento pelo número de dias de atraso, repetindo-se a operação de cada mês de atraso. 

 
26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
26.1. À Licitante, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei federal nº. 8.666/9. 

 
a) advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para o objeto desta licitação; 
b) multa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de inexecução, com ou sem 
prejuízo para os serviços; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia 
– CAERD, por prazo não superior a dois anos, nas hipóteses de execução irregular, atrasos ou inexecução de que resulte prejuízo para 
o objeto desta licitação; 
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d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os seus motivos 
determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, nas hipóteses em que a 
execução irregular, os atrasos ou a inexecução associem-se à prática de ilícito penal.  

 
26.2. A penalidade de multa, estabelecida na alínea “b” do subitem 23, poderá ser cumulada com qualquer das demais. 

 
26.3. Ocorrendo atraso na execução, por culpa da CONTRATADA, ser-lhe-á aplicada multa moratória de 1% (um por cento), por dia 
útil, sobre o valor da prestação em atraso, constituindo-se a mora independentemente de notificação ou interpelação. 
 
26.4. As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não elide a responsabilidade da 
CONTRATADA por danos causados à CAERD. 
 
26.5. As penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuízo do disposto no art. 7º da Lei federal nº. 10.520/02. 
 
26.6. Além dos itens constantes acima deverão constar o item 8 e seus subitens do anexo I do edital no Termo de Referencia. 
 

27. DO REAJUSTAMENTO 
 

27.1. 26.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência do Instrumento Contratual de até 12 (doze) meses, de acordo 
com o Artigo 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14/02/2001. 
 

28. DA FISCALIZAÇÃO 
 

 2.8.1 – A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato, com fundamento no art. 67, do Estatuto das Licitações, caberão ao 
Contratante, que a seu critério, e por meio de servidor designado para as funções de Gestor e Fiscal, que deverá exercê-lo de modo 
amplo, irrestrito e permanente em todas as fases de execução das obrigações, inclusive quanto ao desempenho da CONTRATADA, sem 
prejuízo do dever de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
28.2 - Além dos itens constantes acima deverão constar o item 8 e seus subitens do anexo I do edital no Termo de Referencia.  

 
29. DAS RESPONSABILIDADES 
 

29.1. A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das 
obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou 
subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CAERD ou terceiros. 

  
29.1.1. A CAERD não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, 
previdenciárias ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, 
exclusivamente, à CONTRATADA. 

 
29.1.2. A CAERD não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados 
à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
29.1.3. A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram 
exigidas na licitação. 
 

30. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

30.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD, em decorrência de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo 
próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização. 
  
30.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços. 
 
30.3. O Pregoeiro ou a Autoridade Competente é facultado em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar 
do mesmo desde a realização da sessão pública. 
 
30.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase 
da licitação. 
 
30.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 
7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
30.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela de Águas e Esgotos de Rondônia - 
CAERD 
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30.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, deixar de entregar documentação exigida no 
Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido 
o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do cadastro da CAERD, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 
 
30.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador. 
 
30.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a 
aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do 
Pregão Eletrônico. 
 
30.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de 
preços. 
 
30.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, sem comprometimento do interesse da de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD a finalidade e a segurança da 
contratação. 
 
30.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 
8.666/93. 
 
30.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do 
CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual. 
 
30.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento 
Contratual/Ata de Registro de Preço como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor 
lance ofertado ou valor negociado; 

 
30.15. Fica assegurada a Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD, o direito de, no interesse da Administração, anular 
ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação 
vigente; 
 
30.16. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o 
Termo de Referência, a Ata de Registro de Preço e a Minuta do Contrato, quando houver, e por último os demais Anexos. 
 
30.17. Qualquer ônus decorrente de infrações à LEI N. 9.605 de 12/02/1998 (MEIO AMBIENTE), em função de não apresentação aos 
órgãos estaduais e federais competentes, das licenças que esses órgãos venham requerer e outros documentos afins, que por ventura 
venham a ser necessários para o fornecimento e/ou entrega dos produtos, será de total responsabilidade do fornecedor adjudicado. 
 
30.18. Aos casos omissos, aplicam-se as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto 
Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, 
Lei complementar nº. 123/06.  
 
30.19. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.licitacoes-e.com.br. 
 
30.20. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas 
alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos. 
 
30.21. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 
3216-1739, de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD ou e-mail cplmo@caerd-ro.com.br. 

 
31. DO FORO 
 

31.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho-RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à licitação e procedimentos 
dela resultantes, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
 

Porto Velho-RO, 21 de Junho de 2013. 
 
 

DALMON LOPES RODRIGUES 
Pregoeiro da CAERD 
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ANEXO I  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. Objeto 
Contratação de empresa especializada em limpeza, higienização, desinfecção e conservação predial, com dedicação exclusiva de mão 

de obra, para prestação de serviços de forma contínua em áreas internas e externas ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE nas dependências da 
CAERD em unidades operacionais e administrativas na capital e interior, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificações técnicas, 
condições e quantitativos constantes deste Termo de Referência. 

 
2. Objetivo 

Estabelecer parâmetros necessários para atender a necessidade de limpeza e conservação da Companhia de Águas e Esgotos de 
Rondônia – CAERD. 

Os serviços a serem contratados, serão prestados nas dependências das instalações dos sistemas operacionais e administrativos da 
Companhia conforme TABELA DE ÁREAS E ENDEREÇOS constantes no item 2.1 deste Termo de Referência, de segunda a sexta-feira, nos 
horários definidos abaixo, sob inteira responsabilidade trabalhista da Contratada, inclusive quanto aos necessários intervalos para refeições e 
escalas. 

A proposta de licitar em lote único dar-se-á pela necessidade de garantir interesse pleno por todas as unidades citadas neste Termo de 
Referência, uma vez que as unidades cujas metragens são consideradas menores e podem gerar baixa atratividade econômica para o prestador de 
serviço, correndo assim o risco de ficarem preteridas se o certame fosse em lotes. 

 
2.1 Tabela de Áreas e Endereços 
 

Os serviços de limpeza, higienização, conservação e desinfecção predial serão prestados conforme demandas dos seguintes locais: 

LOCALIDADE SETOR ENDEREÇO 

ÁREAS 
INTERNAS/M² 

ÁREAS EXTERNAS/M² 

Pisos Frios / 
revestimento 

cerâmico 

Pisos pavimentados 
adjacentes/ 
contíguos às 
edificações 

Varrição de 
passeios e 

arruamentos 

Coleta de detritos em 
pátios e áreas verdes 

PORTO VELHO 

DIRETORIA 
EXECUTIVA, 
ADMINISTRATIV
O E SUPORTE 
TECNICO 
OPERACIONAL E 
COMERCIAL. 

AV. PINHEIRO 
MACHADO 2112, 
B. S. 
CRISTOVÃO. 

1.395 2.915 728 500 

PORTO VELHO 

ALMOXARIFADO 
E LABORATÓRIO 
CENTRAL, 
OFICINA DE 
HIDROMETROS E 
PITOMETRIA. 

ESTRADA DO 
SANTO 
ANTÔNIO S/N 
BAIRRO DO 
TRIÂNGULO 

1.527 2.500 450 3.000 

PORTO VELHO 
GERÊNCIA 
METROPLITANA 
LESTE. 

RUA RIO DE 
JANEIRO S/N, B. 
TANCREDO 
NEVES. 

80 150 120 2.500 

PORTO VELHO 
GERÊNCIA 
METROPLITANA 
SUL. 

AV. JATUARANÁ 
5572, B. COHAB 
FLORESTA. 

80 120 60 50 

ARIQUEMES 
ADMINISTRATVO
, COMERCIAL E 
OPERACIONAL. 

AV. CANINDÉ, 
3545 SETOR 
INSTITUCIONAL. 

176 750 80 100 

GUAJARÁ-
MIRIM 

ADMINISTRATVO 
E COMERCIAL. 

AV 15 DE 
NOVEMBRO 
1601, B. 
SERRARIA. 

204 616 60 280 

JARU 
ADMINISTRATVO
, COMERCIAL E 
OPERACIONAL. 

RUA BELO 
HORIZONTE 1470 
SETOR 3. 

195 450 126 400 

MACHADINH
O DO OESTE 

ADMINISTRATVO
, COMERCIAL E 
OPERACIONAL. 

AV. RIO DE 
JANEIRO 1945 B. 
CENTRO. 

90 350 75 150 



                    

CAERD: EM BUSCA DE UMA GESTÃO PÚBLICA DE QUALIDADE 
 CNPJ 05.914.254.001-39 – JUCER 11.3.0000011.1- SUFRAMA 710007.30-2- INSCR.EST. 00000000.27648-1 AV. P INHEIRO MACHADO, 2112 – Bairro São Cristovão – 

PORTO VELHO-RO – CEP.76.804-046 - FAX (0XX69) 3216-1728 – TELEFONE   (OXX69) 3216-1712 – 0800-647-1950 - SITE: www.caerd-ro.com.br  
 

16 

OURO PRETO 
DO OESTE 

ADMINISTRATVO
, COMERCIAL E 
OPERACIONAL. 

AV. 15 DE 
NOVEMBRO, 
1072, B. UNIÃO 

256 200 86 80 

JI-PARANÁ 
ADMINISTRATVO
, COMERCIAL E 
OPERACIONAL. 

RUA MENEZES 
FILHO 1672, B. 
URUPÁ. 

560 1.300 340 600 

PRESIDENTE 
MÉDICE 

ADMINISTRATVO
, COMERCIAL E 
OPERACIONAL. 

RUA NOVA 
BRASÍLIA. 2600, 
B. CENTRO. 

90 600 60 120 

PIMENTA 
BUENO 

ADMINISTRATVO
, OPERACIONAL E 
COMERCIAL. 

AV. MARECHAL 
RONDON S/N, B. 
APEDIÁ. 

487 787 80 450 

ESPIGÃO DO 
OESTE 

ADMINISTRATVO 
E COMERCIAL. 

RUA 16 DE 
JUNHO 2029, B. 
CENTRO. 

175 101 30 90 

ROLIM DE 
MOURA 

ADMINISTRATVO
, COMERCIAL E 
OPERACIONAL. 

RUA 25 DE 
AGOSTO 6895, B. 
CIDADE ALTA. 

365 671 240 750 

COLORADO 
DO OESTE 

ADMINISTRATVO 
E COMERCIAL. 

RUA HELICONIA 
3864, B CENTRO. 

158 250 60 90 

TOTAL GERAL DE ÁREA/MÊS 5.838 11.760 2.595 9.160 

TOTAL GERAL DA ÁREA INTERNA E EXTERNA 29.353 m² 

VALORES UNITARIOS/M² ( Portaria/SLTI/MPOG nº 06, 
de 03/04/ 2013). 4,04 2,02 

VALORES TOTAIS R$/MÊS POR ÁREAS   23.585,52    23.755,20    5.241,90    18.503,20  

VALORES TOTAIS R$/ANO POR ÁREAS   283.026,24    285.062,40    62.902,80    222.038,40  

TOTAL GERAL MÊS/R$ 71.085,82 

TOTAL GERAL ANO/R$ 853.029,84 

A tabela descritiva da demanda e localidades acima (item 2.1) obedece a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 02, de 30 de abril de 2008, 
com atualização de preços conforme PORTARIA Nº6 de 03/04/2013 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG. 
 
2.2 Rotinas das Atividades á Serem Desenvolvidas 
 

Área 
Interna 

Área 
Externa 

Atividades Periodicidade Frequência/Dia 

X 
 

Higienizar sanitários com saneante domissanitário (Manutenção 
Limpeza). 

Diária 2X 

X 
 

Proceder à lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com 
saneante domissanitário desinfetante. 

Diária 2X 

X 
 

Efetuar a reposição de papel higiênico, sabonete, papel toalha e sacos 
plásticos nas lixeiras nos sanitários. 

Diária 2X 

X 
 

Recolher lixo dos cestos dos sanitários e acondicionar nos depósitos 
indicados. 

Diária 2X 

X 
 

Higienizar bebedouros. Diária 1X 

X 
 

Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, 
prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos 
demais móveis existentes, inclusive aparelhos eletrônicos, extintores de 
incêndio, etc. 

Diária 1X 

X 
 

Limpar salas de reunião. Diária 1X 

 
X Recolher detritos das áreas. Semanal 2X 

 
X Realizar varrição das vias de pedestres e áreas pavimentadas adjacentes. Semanal 3X 

X 
 

Recolher lixo das lixeiras internas (estações de trabalho e comuns) e 
acondicionar nos depósitos. 

Diária 1X 
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X X 
Recolher todo o lixo acondicionado nos depósitos indicados e destinar 
para os abrigos dos subsolos. 

Diária 1X 

X 
 

Remover o pó das estações de trabalho - mesas, cadeiras e objetos. Diária 1X 

X 
 

Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó. Diária 1X 

 
X 

Varrer pisos frios removendo os detritos e acondicionando-os nos 
depósitos indicados. 

Diária 1X 

X 
 

Passar pano úmido e polir os balcões e pisos vinílicos, de mármore, 
cerâmicos, de marmorite. 

Diária 1X 

X 
 

Limpar escadas e corrimãos. Diária 1X 

X X Molhar plantas dos vasos e jardineiras. Diária 1X 

 
X Realizar varrição das ruas e calçadas. Semanal 1X 

 
X Realizar varrição dos estacionamentos externos Semanal 1X 

X 
 

Limpar atrás dos móveis, armários, arquivos, divisórias, portas, barras e 
batentes. 

Semanal 1X 

X 
 

Lavar, encerar e lustrar os balcões e os pisos vinílicos, de madeira, de 
mármore, cerâmicos. 

Semanal 1X 

X 
 

Limpar as forrações em assentos e poltronas com produto adequado. Semanal 1X 

X 
 

Limpar os azulejos dos sanitários com saneantes domissanitários*, 
mantendo-os em adequadas. 

Semanal 2X 

X 
 

Limpar e polir todos os metais, como: válvulas, registros, sifões, 
fechaduras, bebedouros etc. 

Semanal 1X 

X 
 

Limpar telefones com produto adequado, evitando fazer a limpeza de 
bocais (e outras partes manuseadas) com produtos alergênicos, usando 
apenas pano úmido. 

Semanal 1X 

X 
 

Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros e objetos de arte 
em geral. 

Semanal 1X 

X 
 

Limpar todos os vidros (face interna), aplicando-lhes produtos anti-
embaçantes. 

Semanal 1X 

X X Higienizar cestos, carrinhos de coleta e contêineres de lixo. Semanal 1X 

X 
 

Limpar placas de sinalização internas. Semanal 1X 

X 
 

Limpar todas as luminárias por dentro e por fora. Mensal 1X 

X 
 

Limpar forros, paredes e rodapés. Mensal 1X 

X 
 

Remover manchas de forros, paredes e rodapés. Mensal 1x 

 
X Limpar placas de sinalização externas. Mensal 1X 

X X Higienizar cestos de lixo. Trimestral 1X 

 
X 

Realizar capina da vegetação que nasce sobre os passeios, calçadas, 
canteiros centrais e faixas de rolamentos das pistas junto às sarjetas. 

Trimestral 1X 

 
3- Justificativa  
 São necessários ao bom andamento dos serviços desta Companhia e suas unidades, tendo em vista que seu quadro de pessoal não 
contempla profissionais que desenvolvam essas atividades de forma a manter sempre limpos, higienizados e conservados, de modo a estarem em 
condições de abrigar seus integrantes, usuários e visitantes, garantindo o bom nível de apresentação e a imagem desta Companhia. Outra 
motivação foi o encerramento do contrato em janeiro deste ano que a Companhia mantinha para esta finalidade. 
 
4- Categorias de atividades 

As atividades listadas no item 2.2 devem ser realizadas de acordo com  legislação vigente  de 44 horas/semanais, 220 horas/mês nos 
locais estabelecidos pela CAERD. 
 
4.1- Metodologia e Forma de Execução e Medição dos Serviços:  
4.1.1 Os serviços de limpeza, higienização, conservação e desinfecção predial serão prestados nos locais e áreas estabelecidos no item 2.1 deste 
Termo de Referência. 
 
4.1.2. As atividades, periodicidade e frequência da prestação de serviços obedecerão ao disposto no item 2.2 deste Termo de Referência 
considerando-se a jornada máxima de trabalho permitida por lei, sendo facultada a Contratante a alteração do horário ou da distribuição da 
equipe, para melhor atendimento das necessidades do serviço. 
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4.1.3. A quantidade mínima de pessoal disponível para a execução dos serviços deverá respeitar o estabelecido na Instrução Normativa nº 02, de 
30 de abril de 2008, artigo 44 do MPOG, bem como, as necessidades distribuídas por localidades apresentadas no item 2.1 deste Termo de 
Referência. 
 

 4.1.4. Além do elencado no item 2.2, a Contratada deverá executar solicitações feitas pela Contratante e deverão ser atendidas no prazo máximo 
de 24 (vinte quatro) horas do pedido, salvo nos casos urgentes, cujo atendimento deverá ser imediato. 

 
 4.1.5 O atendimento destas solicitações não deverá trazer prejuízo à execução dos serviços de rotina. 
 
 4.1.6. Para qualquer execução de serviço em horário diferente do estipulado, deverá a Contratada solicitar à Contratante autorização, mediante 

pedido por escrito dirigido ao Gestor do Contrato, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, com os seguintes dados: data(s), 
horário(s), prédio(s), serviço(s) a executar, nome(s) do(s) profissional (is) designado(s), identificação das portas e acessos a serem abertos, 
justificativa/motivo, etc. 

 
 4.1.7. A empresa deverá executar os serviços de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à mesma aperfeiçoar a gestão de seus recursos 

humanos com vistas à qualidade dos serviços à satisfação da contratante. 
 
 4.1.8. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada manterá no seu quadro, funcionários em número suficiente para atender 

satisfatoriamente a demanda dos serviços nos horários estabelecidos pela contratante e respeitada a carga máxima individual de 44 (quarenta e 
quatro) horas semanais. 

 
 4.1.9. Os serviços nas salas administrativas e as lavagens diárias dos banheiros deverão, obrigatoriamente, ser executados em horários que não 

interfiram nas atividades normais da contratante; sendo que a manutenção e a limpeza das outras áreas serão realizadas durante o horário 
regulamentar de trabalho. 

 
 4.1.10. Para fins deste Termo de Referência, foi definido como unidade de medida o metro quadrado por mês (m²/mês), como forma de 

pagamento, o que facilitará o gerenciamento da execução contratual e a padronização na medição dos serviços realizados. Os serviços serão 
contratados com base na área física a ser limpa, estabelecendo-se uma estimativa de custo por metro quadrado nos termos da INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 02, de 30/04/2008. 

 
 4.1.11. Para a medição dos serviços, deverão ser consideradas as áreas de planta baixa, cuja metragem corresponde à quantidade obtida na 

projeção horizontal de cada ambiente. Para tanto, foi quantificada a área do piso, sem considerar as áreas verticais de paredes, portas, divisórias, 
divisórias com vidro e afins, cujos serviços incidentes estão contemplados nos itens correspondentes à limpeza dos pisos. 

 
4.2- Indicativo de Produtividade por Servente: 

(Base Legal: arts. 44 e 45 da IN 02/2008/MPOG). 
 

4.2.1 Nas condições usuais, serão adotados índices de produtividade por servente em jornada de oito horas diárias, não inferiores a: 
I - áreas internas: 600m2; 
II - áreas externas: 1200m2; 
III- Almoxarifados/galpões: 1350 m²; 
IV- Varrição de passeios e arruamentos: 6000 m²; 
V- Coleta de detritos em pátios e áreas verdes com frequência diária: 100.000 m². 

 
4.2.2 Nos casos dispostos, será adotada a relação de um encarregado para cada trinta serventes, ou fração, podendo ser reduzida a critério da 
autoridade competente. 
 
4.2.3 Considerar-se-á área externa aquela não edificada, mas integrante do imóvel. 
 
4.2.4 As produtividades de referência previstas neste artigo poderão ser alteradas conforme Portarias da Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do MPOG. 
 
4.2.5. Nos casos em que a Área Física a ser contratada for menor que a estabelecida para a produtividade mínima de referência estabelecida, esta 
poderá ser considerada para efeito da contratação. 
 
4.3 - Relação entre a Demanda Prevista e a Produtividade 

Para contratação dos serviços a CAERD adotará a seguinte regra: 
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BASEADO NA ÁREA INTERNA 
Índice de produtividade por servente em jornada de 8 horas Para a produtividade da mão-de-obra 

600 m² 1 servente 

A cada fração compreendida para a produtividade de 600 m², será adotada a seguinte fórmula: 
Índice de produtividade por servente em jornada de 8 horas Para a produtividade da mão-de-obra 

Até 299 m² Acréscimo de 0 (zero) servente 

Acima de 300 m² Acréscimo de 1 (um) servente 
Ex: 890 m²= 600 + 290 = 1 servente 
Ex: 920 m² = 600 + 320 = 2 serventes 

 
5 - Execução  

(Base Legal: art. 6º, IX e art. 8º; art. 40, II e IV Lei 8.666/93; art. 9º, V, Decreto 5450//05; art. 3º, I Lei 10520/02; art. 8º, II, 
Decreto Estadual 12.234/2006; art. 15, IV da IN 02/2008/MPOG, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12234/06; art. 8º, I). 
 
 Os serviços deverão ter execução diária, em horários acordados entre o contratante e a contratada, devendo ser obedecido o disposto 
na legislação trabalhista e na convenção coletiva de trabalho quanto à jornada de trabalho individual. 
 A execução dos serviços deverá observar a regulamentação trabalhista, inclusive a emanada do Ministério do Trabalho e a relativa à 
Medicina e Segurança do Trabalho. 

A Fiscalização do Contrato se dará através da Comissão de Fiscalização nomeada pela CAERD. 
A CAERD fiscalizará a execução do serviço contratado e verificará o cumprimento das especificações solicitadas. Esta fiscalização 

não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento. 
A ausência de comunicação por parte da CAERD referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das 

responsabilidades determinadas no Contrato. 
A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, 

fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela 
fiscalização. 

A CONTRATADA se obriga a permitir que auditoria interna da CAERD e/ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos 
os documentos que digam respeito ao objeto deste instrumento. 

 
5.1 - Do fornecimento de material higiene pessoal, de limpeza e equipamentos. 
5.1 A CAERD fornecerá todo material de higiene pessoal, de limpeza, bem como todos os equipamentos, ferramentas e utensílios que se fizerem 
necessários e suficientes à eficiente execução do serviço contratado. 
 
5.2 - Da equipe e jornada de trabalho.  
 
5.2.1 O efetivo de prestadores de serviço estimado deverá ser calculado com base no disposto na Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 
2008, do MPOG – Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, devendo ser considerado apenas como base para apresentação de proposta 
estimativa de custos, já que se trata de norma Federal acatada como Boas Práticas na CAERD. 
 
5.2.2 Caberá a Contratada definir e alocar a quantidade de profissionais necessária para a execução dos serviços, observadas as seguintes 
condições e funções a serem desempenhadas: 
 

DESCRIÇÃO DAS FUNÇÕES DOS PROFISSIONAIS 

FUNÇÃO DESCRIÇÃO DA FUNÇÃO 

I. Supervisão de serviços Interagir com o Administrador da Contratante de forma a garantir o alcance dos níveis de 
serviço desejado; liderar os encarregados e as equipes de limpeza, orientando-os quanto às 
normas de segurança e disciplina; solucionar as questões trabalhistas, administrativas e 
financeiras que surjam; analisar os resultados dos serviços prestados juntamente com o 
Administrador da Contratada e Comissão designada pela CAERD, das reclamações e 
necessidades dos usuários; participar das reuniões de acompanhamento do contrato. 

II. Encarregado Coordenar a equipe de limpeza por localidade, orientando os demais funcionários quanto às 
suas tarefas e fiscalizando a qualidade dos serviços prestados; controlar as escalas de trabalho, 
de forma a aperfeiçoar a utilização do tempo e o emprego dos recursos humanos disponíveis e a 
atender novas demandas; garantir o bom andamento dos serviços, permanecendo no local de 
trabalho durante o horário de prestação de serviços. 

III. Servente de Limpeza Realizar a limpeza geral em todas as áreas internas e externas da CAERD, utilizando máquinas, 
equipamentos, ferramentas e produtos apropriados. 

V. Jardineiro Remover a terra, adubar, e plantar mudas de plantas nos locais apropriados; irrigar, 
despraguejar e limpar os jardins e plantas, inclusive as plantas dos vasos, se houver; podar as 
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plantas do  jardim escarificar e delinear de acordo com sua formatação original; aparar a grama 
sempre que necessário. 

 
5.2.3 O Supervisor de serviços deverá ter no mínimo o ensino médio e noções de informática, dada a necessidade de troca constante de 
informações por mídia eletrônica e a elaboração de relatórios diversos. 
 
5.2.4 Os Encarregados deverão ser alfabetizados, em virtude da natureza formal das diversas solicitações para execução dos serviços, bem 
como para fornecer subsídios à elaboração do relatório mensal dos serviços executados se necessários. 
 
5.2.5 Durante todo o horário de trabalho, a Contratada deverá alocar um número mínimo de serventes para a realização das atividades de 
limpeza das áreas internas da CAERD, compatível com a metodologia indicada neste Termo, garantindo o bom andamento dos trabalhos. 
 
5.2.6 Na hipótese da ocorrência de picos de demandas em determinados locais, caberá ao encarregado realizar os devidos ajustes na 
estruturação das equipes, por um tempo determinado, desde que não afete a qualidade dos serviços do Posto de Serviço correspondente. 
 
5.2.7 Caberá a Contratada definir a jornada de trabalho da equipe de limpeza (44 horas semanais), com subserviência à legislação vigente e 
com o cumprimento de todas as atividades e frequências determinadas pela CAERD, bem como o número mínimo de postos de trabalho que 
deverão operar durante o horário de trabalho da CAERD, previamente previstas neste Termo para o pleno atendimento. 
 
5.3 - Uniformização dos Empregados da Contratada: 
 
5.3.1. A empresa contratada deverá fornecer gratuitamente à mão-de-obra colocada à disposição da prestação dos serviços, crachá de 
identificação, com fotografia recente, substituindo imediatamente as peças em mau estado, a critério da fiscalização, sem ônus adicionais para a 
Contratante; além de 02 (dois) jogos completos de uniformes e seus complementos (vedada à distribuição de uniformes usados), devendo cada 
jogo ser constituído no mínimo das seguintes peças:  
01 (uma) calça comprida 
01 (um) camisa/jaleco 
01 (um) cinto  
01 (um) par de calçado fechado e meia. 
 
5.3.2. Nos uniformes dos serventes, confeccionados em tecido apropriado na cor padrão da CONTRATADA, deverão nas costas dos jalecos e 
guarda-pó constar o logotipo ou nome da empresa, e abaixo a frase: "A SERVIÇO DA CAERD". 
 
5.3.3. A Contratada poderá escolher a padronização dos uniformes, devendo, contudo, optar por modelos básicos, discretos e condizentes com a 
circulação nas dependências da CAERD e neste uniforme deve constar o logotipo ou nome da empresa, e abaixo a frase: "A SERVIÇO DA 
CAERD", submetendo-os a previa apreciação da Fiscalização.  
 
5.3.4. Para cada funcionário que trabalhar em áreas externas, a Contratada deverá fornecer uma capa de chuva, cujas condições de uso devem 
ser revisadas no mínimo a cada ano, sendo substituídas imediatamente a cada extravio. 
 
5.3.5. A Contratada deverá fornecer uniformes apropriados às empregadas gestantes, devendo também substituí-los sempre que estiverem 
impróprios para o uso. 
 
5.3.6. É parte integrante do uniforme o emblema da empresa e o crachá de identificação do funcionário, que deverão ser fornecidos pela 
Contratada. 
 
5.3.7. É vedado o uso de uniforme na circunscrição da CAERD pelo empregado enquanto não estiver prestando serviços. 
 
5.3.8. A Contratada não poderá descontar da remuneração de seus empregados quaisquer custos que tiver com a aquisição e disponibilização 
dos uniformes.  
 
5.4 - Das Medidas e Normas de Segurança: 

Antes do início dos serviços, a CONTRATADA deverá desenvolver junto ao seu pessoal do SST, um plano de segurança e medicina 
no trabalho, no qual deverão constar todas as medidas que serão adotadas para o desenvolvimento seguro de todas as tarefas. 

A CONTRATADA deverá manter o seu pessoal engajado na execução dos serviços, com adequação uniforme e equipamento de 
proteção individual de segurança, devendo ser apresentado no início da prestação dos serviços os seguintes documentos: 
 
5.4.1 ASO – Atestado de Saúde Ocupacional, de todos os empregados, antes do início das atividades (original). 
 
5.4.2  CIPA – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (cópia). 
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5.4.3 Designação de um empregado para o cumprimento dos objetivos da CIPA. 
5.4.4. Fichas de Controle de Distribuição de EPI (cópia). 
5.4.5 Laudos Técnicos de Insalubridade/Periculosidade (cópia). 
5.4.6 OSS – Ordem de Serviço de Segurança (cópia). 
5.4.7 Outros documentos legais exigidos pela legislação em vigor. 
5.4.8 PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (cópia). 
5.4.9 PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (cópia). 
5.4.10 SST – Serviço de Segurança e Medicina do Trabalho (registro). 
 
5.5 - Dos Salários Mínimos Vigentes (Pisos Salariais das Categorias): 

Os salários mínimos vigentes (pisos salariais) dos profissionais colocados à disposição da CONTRATANTE, para a prestação dos 
serviços objeto deste Termo de Referência, deverão ser fixados, para as respectivas categorias, tomando-se por parâmetro aqueles dispostos na 
convenção coletiva em vigor, homologada pela DR/TEM, firmada entre Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação e Trabalho do Estado 
de Rondônia - SINTELPES-RO. 
 Segundo disposto na Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 02, de 30/04/2008, o salário, bem como os demais benefícios, deverá ser 
definido de acordo com a utilização de um dos seguintes critérios: 

a) Sentença normativa ou lei, Acordo, Dissidio ou Convenção Coletiva de Trabalho. 
b) Salários praticados no mercado ou apurado em publicações ou pesquisas setoriais para a categoria profissional correspondente, no 

caso de inexistência dos documentos descritos na letra “a”. 
 

 Na hipótese da letra “b”, a licitante deverá encaminhar, juntamente com as planilhas e a proposta, os documentos/informações que 
subsidiaram a fixação dos salários de cada categoria. 
 
5.6 - Do Prazo de Vigência do Contrato: 

O prazo de vigência de cada contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da 1ª Ordem de Serviço – OS, após a sua assinatura do 
contrato, onde em tal período os preços serão fixos e irreajustáveis, podendo a qualquer tempo ocorrerem Ordens de Serviço por metro quadrado 
a ser utilizado, sendo este o critério mensal de pagamento, ou seja, o serviço de acordo com a quantidade efetivamente prestada. 

O contrato decorrente poderá ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada em 60 (sessenta) meses, mediante a 
formalização de Termos Aditivos, com fundamento no Inciso II, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, com vistas à manutenção da vantajosidade. 

 
5.7 - Pagamento: 

(Base Legal: art. 40, inciso XIV, alínea ‘a’ da Lei 8.666/93; art. 15, XVII da IN 02/2008/MPOG). 
 
O pagamento constituído de valor fixo global mensal composto de todos os custos diretos e indiretos pertinentes à prestação dos 

serviços contratados adjudicado à Contratada e conforme Contrato firmado mediante Ordem de Serviço deverá ser efetuado pelo Contratante, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura até o dia 05 (cinco) de cada mês, para aceite, devidamente atestadas pela CAERD, conforme 
disposto nos art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, indicando a mesma metragem quadrada contratada para os serviços prestados no mês. 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações: 
I - do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), 
correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, 
nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra 
diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados; 
II - da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93; 
III - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela CAERD; 
IV – Ordem de Serviço do Contrato; 
V – Relacionar nome dos empregados que estão em exercício; 
VI – Guia de recolhimento da previdência social; 
VII – Folha de pagamento do mês em exercício; 
VIII – Caso optante ao sistema tributário simples anexar a declaração. 
 
O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejarão o pagamento em juízo dos valores em 

débito, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
O prazo para pagamento da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela CAERD, será de até 30 (trinta) dias, contados da data de sua 

apresentação. 
Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 

financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas 

necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo. 
Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a CAERD, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou 

aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida. 
Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 
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Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de 
sua exclusiva responsabilidade. 

A CAERD efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.   
É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, podendo ser 
verificadas nos sítios eletrônicos, e demais obrigações legais. 
 O aceite e o pagamento ficam condicionados à prévia disponibilização pela Contratada das guias de recolhimentos/retenção dos 
encargos sociais e previdenciários da folha de pagamento imediatamente anterior ao período discriminado na fatura, referentes aos empregados 
da Contratada, a fim de comprovar a regularidade da situação empregatícia destes, de acordo com a legislação vigente.  
 A primeira Nota Fiscal/Fatura de Prestação de Serviços deverá ser emitida proporcionalmente ao número de dias de serviços 
efetivamente prestados no primeiro período. 
 Para a execução do pagamento, a Contratada deverá fazer constar da Nota Fiscal emitida o nome do Banco, o número de sua 
conta bancária e a respectiva Agência, bem como o número do Contrato de Prestação de Serviços firmado, bem como quaisquer outras 
informações que se façam necessárias para a efetiva identificação do crédito bancário referente ao pagamento. 
 Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da Contratada, o decurso de prazo para pagamento será 
interrompido, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira. 
 A companhia poderá cautelarmente promover retenção de valores demandados judicialmente contra a CAERD, em razão de 
responsabilidade subsidiaria. 
 
6 – Dotação Orçamentária:  

(Base Legal: art. 7º, III e IV Lei 8.666/93; art. 15, IV, IN 02/2008/MPOG; art. 165 CF, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto 
Estadual 12234/06; art. 8º, I). 
6.1 – Os recursos orçamentários iniciais por parte da CAERD para atender a presente contratação estão previstos no Orçamento do Exercício de 
2013, elemento de despesa E.D 413.109.361 – GLCO-2400, Fonte de Recurso Próprio. 
 
7 - Estimativa da Despesa:  

A estimativa de preços para a contratação é de R$ 853.029,84 (oitocentos e cinquenta e três mil, vinte e nove reais e oitenta e quatro 
centavos), com base na Portaria n˚ 20 de 10/04/2012 atualizada pela Portaria nº6 de 03/04/2013 da Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), e, ainda, as metragens e horários estabelecidos neste Termo de 
Referência, é de R$ 283.026,24 (duzentos e oitenta e três mil, vinte e seis reais e vinte e quatro centavos) para áreas internas e R$ 570.003,60 
(quinhentos e setenta mil, três reais e sessenta centavos) para áreas externas. 

 
7.1 – Do Preço Máximo da Contratação 
 

Em conformidade com os critérios dispostos no artigo 44, da Instrução Normativa/SLTI/MP nº 02/2008 (a qual se adota parcialmente 
como Boas Práticas na Administração da CAERD, por ser tratar de norma com abrangência aos órgãos federais), e considerando os valores do 
metro quadrado fixados na Portaria/SLTI/MP nº 20, de 10 de abril de 2012, fica estabelecido os seguintes VALORES LIMITE MÁXIMOS para 
a elaboração das propostas, não necessariamente vinculando-se aos limites mínimos por ela estabelecidos: 

 
QUADRO I 

ÁREAS DE PISO – M² 

INTERNA EXTERNA Limite 
Máximo Total 

Mês 
(R$) 

G=C+F 

 
Limite Unitário 

(R$) 
(A) 

 
Total Metragem 

(B) 

Limite Máximo 
Mês 
(R$) 

C=(AXB) 

Limite Unitário 
(R$) 
(D) 

Total Metragem 
(E) 

Limite Máximo 
Mês 
(R$) 

F=(DXE) 

4,04   2,02    

 
Os valores limites estabelecidos na Portaria/SLTI/MPOG nº 06, de 03/04/2013 consideram apenas as condições ordinárias de 

contratação, não incluindo necessidades excepcionais na execução do serviço que venha a representar custos adicionais para a contratação. 
Existindo tais condições, estas poderão ser incluídas nos preços das propostas, de modo que o seu valor final poderá ficar superior ao valor limite 
estabelecido. Entretanto, descontando-se o adicional, o valor proposto deve estar dentro do valor limite estabelecido, sob pena de 
desclassificação.   

 
8 – Sanções:   

(Base Legal: art. 40, inciso III da Lei 8.666/93; art. 9º, V c/c § 2º do Decreto 5450/05; art. 3º, I, Lei 10520/02; art. 2º, II, “e” e 19, 
XI da  IN 02/2008/MPOG) 
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8.1 – Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a CAERD 
poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual. 
 
8.2 – Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos 
recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado. 
 
8.3 – A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e 
ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no Cadastro de 
Fornecedores dos Órgãos da Administração Pública e Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e 
das demais cominações legais. 
 
8.4 – A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 
1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber da CAERD, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, 
contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão 
encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na divida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial da multa. 
 
8.5 – As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato 
punível venha causar à Administração. 
 
8.6 – De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a CAERD pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente. 
 
9 - Obrigações e Responsabilidades: 

(Base Legal: art. 6º, IX Lei 8.666/93; art. 3º, I Lei 10520/02; art. 9º, V c/c § 2º Dec. 5450/05; art. 2º, II c/c art. 15, IV, “d” IN 
02/2008/MPOG Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto 12234/06; art. 8º, I). 

 
9.1 – Do Contratado 

A contratada, além do fornecimento da mão-de-obra para a perfeita execução dos serviços de limpeza dos prédios e demais atividades 
correlatas, obriga-se a: 

 
9.1.2 – Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 
 
9.1.3 – Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa 
conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 
 
9.1.4 – Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado 
considerado com conduta inconveniente pela CAERD; 
 
9.1.5 – Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de 
Proteção Individual - EPI’s; 
 
9.1.6 – Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalho, elementos capazes de tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos; 
 
9.1.7 – Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e 
eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços; 
 
9.1.8 – Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos permanecendo no local do 
trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Estes encarregados terão a 
obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços da CAERD e tomar as providências 
pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas; 
 
9.1.9 – Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela CAERD; 
 
9.1.10 – Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal 
súbito, por meio de seus encarregados; 
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9.1.11 – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CAERD; 
 
9.1.12 – Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CAERD; 
 
9.1.13. Registrar e controlar, juntamente com o preposto da CAERD, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as 
ocorrências havidas; 
 
9.1.14. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal; 
 
9.1.15 Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos 
serviços; 
 
9.1.16 Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram com o bom andamento da rotina de funcionamento da CAERD. 
 
9.1.17 Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais como: 
 
9.1.18 Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes; 
 
9.1.19 Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; 
 
9.1.20 Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios/poluição; e 
 
9.1.21 Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação. 
 
9.1.22 utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não 
contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros). 
 
9.1.23 Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, tais como sobre pilhas e baterias 
dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as 
comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores. 
 
9.1.24 Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, 
deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica. 
 
9.1.25 A contratante deverá encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente, aos fabricantes para destinação 
final, ambientalmente adequada, tendo em vista que pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente constituem passivo 
ambiental, que resulta em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública. Esta obrigação atende a Resolução CONAMA nº 258, de 26 de agosto 
de 1999. 
 
9.1.26 Encaminhar em 15 (quinze) dias úteis após o início da execução dos serviços, quando houver a substituição de funcionários e a qualquer 
momento que for solicitado pela CAERD, cópia dos documentos a seguir relacionados: 
 
a) Relação dos empregados. 
b) Cópia do contrato de trabalho. 
c) Cópia do Regulamento Interno da empresa, se houver. 
d) Registro de emprego e cópia das páginas da carteira de trabalho e Previdência Social atestando a contratação. 
 
9.1.27 Comprovante de cadastramento do trabalhador no regime do PIS/PASEP Apresentar ao Gestor do contrato, em até 01 (um) dia útil antes 
da data da vigência do contrato, cópia dos documentos comprobatórios da escolaridade do Supervisor. 
 
9.1.28 Executar todos os serviços com esmero e correção, observando, principalmente, o disposto no Anexo I deste Termo de Referência, 
refazendo tudo que for impugnado pela fiscalização. 
 
9.1.29 Manter seus empregados devidamente trajados e asseados, com aparência pessoal adequada, repondo imediatamente as peças do uniforme 
em mau estado. 
 
9.1.30 A Contratada se compromete a manter o mesmo padrão de qualidade dos serviços prestados durante toda execução contratual. 
 
9.1.31 Efetuar, de imediato, o afastamento de qualquer empregado cuja atuação, permanência ou comportamento sejam inconvenientes ou 
insatisfatórios ao bom andamento dos serviços, providenciando sua imediata substituição. 
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9.1.31 Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade, ficando por sua conta o fornecimento dos 
Equipamentos de Proteção Individual – EPI, antes do início da execução dos serviços. 
 
9.1.32 Comunicar, por escrito, de pronto, ao Gestor do contrato, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual. Para a adoção 
das providências cabíveis. 
 
9.1.33 Designar o Supervisor (preposto – art. 68, da Lei 8.666/93), na data da assinatura do contrato, que se reportará diretamente ao Gestor do 
contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação dos 
trabalhadores. 
 
9.1.34 Não permitir a permanência de serventes em horários e locais estranhos àqueles definidos pelo Contratante. 
 
9.1.35 Fornecer e manter atualizada a relação de todo o seu efetivo destinado à prestação em tela (ficha de registro de cada empregado). 
 
9.1.36 No caso da Contratada possuir Registro no Conselho Regional de Administração (CRA) de outro Estado, deverá comprovar, no prazo de 
15 (quinze) dias, contado a partir da assinatura do contrato, Registro Secundário perante o Conselho Regional de Administração de Rondônia 
(CRA/RO) para a execução do serviço, conforme disposto no § 5º do art. 8º da Resolução Normativa CFA nº 304, de 06 de abril de 2005. 
 
9.1.37 Apresentar ao Gestor do Contrato, mensalmente, anexado a nota fiscal os documentos a seguir elencados; 
a) Folha de pagamento acompanhada de comprovante de depósito bancário, conforme disposto no parágrafo único do art. 464 da CLT, 
ou recibo de pagamento de salário datado e assinado pelo empregado. 
b) Deverá constar da folha / recibo de pagamento, o recebimento dos salários mensais e adicionais, férias mais um terço constitucional, 
décimo-terceiro salário (1ª e 2ª parcelas), quando da época própria, salário-família, quando devido. 
c) Comprovante de fornecimento de auxílio-alimentação, podendo o mesmo estar inserido no recibo de pagamento ou ser apresentado em 
apartado ou através de relatório nominal individualizado emitido por empresa administradora de sistemas eletrônicos de concessão do beneficio, 
referente ao mês que se inicia. 
d) Comprovante de fornecimento do vale-transporte, devidamente assinado, apresentado em comprovante apartado ou através de 
relatório nominal individualizado emitido por empresa administradora de sistemas eletrônicos de concessão do beneficio, referente ao mês que se 
inicia. 
e) Comprovante que ateste o correto depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em conta vinculada aberta para esse fim. 
f) Comprovante de sua regularidade com o recolhimento das cotas da Previdência Social (INSS). 
g) Recibo de aviso de férias, relação dos empregados que estão em gozo de férias no mês da apresentação da Nota Fiscal, com os 
respectivos substitutos. 
 
9.1.38 Havendo eventual rescisão entre a empresa contratada e seu(s) empregado(s), é imprescindível a entrega dos seguintes documentos: 
a) Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, devidamente homologado quando o trabalhador estiver há mais de 01 (um) ano prestando 
serviço na empresa, assinado pelo empregado. 
b) Comprovação da concessão de aviso prévio, trabalhado ou indenizado (assinado pelo empregado). 
 
c) Cópia da guia de recolhimento rescisório do FGTS e da Contribuição Social em que conste o recolhimento do FGTS nos casos em que 
o trabalhador for dispensado sem justa causa ou hipótese de contrato por prazo determinado. 
 
9.1.39 Coordenar a execução dos serviços, orientando e controlando o desempenho dos serventes, devendo adotar todas as providências 
necessárias à satisfatória condução dos trabalhos, efetuando a devida correção das falhas detectadas ou apontadas pelo Gestor do Contrato e 
obrigando-se a supervisionar permanentemente os locais dos serviços. 
 
9.1.40 Diligenciar para que sejam repassadas às equipes de trabalho todas as orientações proferidas pelo Supervisor, principalmente quanto à 
correção das falhas e métodos de trabalho, zelando, sempre, pelo controle da eficiência e qualidade da prestação dos serviços no (s) local (is) 
onde serão prestados. 
 
9.1.41 Deverá á contratada realizar todas as tarefas elencadas na tabela 2.2 (Rotina das Atividades á Serem Desenvolvidas) do presente Termo de 
Referência, além dos eventuais serviços emergenciais. 
 
9.1.42 A Contratada deverá apresentar no momento da assinatura do Contrato o Acordo ou Convenção Coletiva que rege a categoria profissional 
vinculada á execução do serviço, informada na Planilha de Composição de Custos. 
 
9.1.43 Assumir, objetivamente, inteira responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo por sua conta os ônus 
inerentes ao serviço prestado, tais como: encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributos, taxas, licenças, férias e documentos 
concernentes ao contrato, inclusive seguros contra acidentes de trabalho, bem como de indenizar todo e qualquer dano/prejuízo pessoal e material 
causados, voluntária ou involuntariamente, por seus prepostos durante e/ou em consequência da execução dos serviços contratados, 
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providenciando, imediata reparação dos danos ou prejuízos impostos à Contratante ou a Terceiros, inclusive, se houver, as despesas com custas 
judiciais e honorários advocatícios. 
 
9.1.44 Estar à disposição dos profissionais alocados nos postos de trabalho, de forma a resolver os problemas relativos ao trabalho que forem 
relatados. 
 
9.1.45 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações quanto ao cumprimento das Normas Internas e as de Segurança e 
Medicina do Trabalho, tais como as regras de prevenção de incêndio. 
 
9.1.46 Atentar para os requisitos de urbanidade e bom relacionamento com os servidores públicos alocado na CAERD e com o público geral. 
 
9.1.47 Arcar com os custos das ligações externas originadas dos telefones disponibilizados nos depósitos de limpeza (as ligações efetuadas para 
ramais internos não serão cobradas). 
 
9.1.48 Colaborar de forma efetiva na informação de ocorrências para manutenção constante das instalações. Exemplos de ocorrências mais 
comuns e que devem ser apontadas são: 
a) Vazamentos nas torneiras ou nos sifões dos lavatórios. 
b) Saboneteiras e toalheiros quebrados. 
c) Lâmpadas queimadas ou piscando. 
d) Tomadas e espelhos soltos. 
e) Fios desencapados. 
f) Janelas, fechaduras ou vidros quebrados. 
 
10- Da Contratante 

A Administração obriga-se a: 
 
10.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93; 
 
10.2 Indicar as instalações sanitárias; 
 
10.3 Manter atualizada a lista de atividades e suas frequências a serem executados pela Contratada. 
 
10.4 Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual. 
 
10.5 Receber os descartes, encontrados pela Contratada durante a execução dos serviços, de pilhas e baterias que contenham em suas 
composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, responsabilizando-se pela destinação final. 
 
10.6 Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data de início da respectiva execução. 
 
10.7 Providenciar o pagamento das faturas aprovadas de prestação dos serviços; 
 
10.8 Proporcionar ao pessoal da contratada o acesso a suas instalações, assim como a movimentação necessária para a prestação dos serviços 
objeto deste Termo de Referência e registro de frequência. 
 
10.9 Providenciar credencial para os empregados da Contratada, visando à liberação e o acesso dos mesmos ao Complexo. 
 
10.10 Impedir e não promover o desvio da função para qual o empregado foi contratado ou praticar qualquer outra atitude contrária à lei, que 
possibilite o ajuizamento de ação trabalhista, responsabilizando-se pelos ônus decorrentes. 
 
10.11 Efetuar a recolhimento ao INSS, na data estabelecida na legislação pertinente, o montante de 11% (onze por cento) sobre o valor das 
faturas de prestação de serviços da Contratada, conforme determina o artigo 31 da Lei Federal 8212/91, alterada pela Lei Federal 9711/98 e 
portarias regulamentares do Ministério da Previdência. 
 
10.12 Encaminhar à Contratada, até o dia 15 (quinze) de cada mês, documento comprobatório (GPS) do recolhimento ao INSS do montante de 
11% sobre o valor das faturas conforme citado no item acima. 
 
10.13 Colocar à disposição da Contratada, 30 dias após a assinatura do contrato, toda a legislação, normas, instruções e programas de trabalho de 
sua competência, com o objetivo de facilitar e orientar a execução dos serviços contratados. 
 
10.14 Efetuar o pagamento/cobrança de multas aplicadas, nos termos deste Termo de Referência, no mês seguinte ao de sua ocorrência e na 
mesma data de vencimento da fatura mensal. 
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11 - Fiscalização e Controle 

Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o 
direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso: 

 
11.1 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que 
embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 
 
11.2 Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados á seu serviço, para comprovar o registro de função profissional; 
 
11.3 A Fiscalização do Contrato será por servidor designado, ao qual incumbirá acompanhar a execução dos serviços, determinando à Contratada 
as providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento do contrato, bem como anotar e enquadrar as infrações contratuais constatadas, 
comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico. 
 
11.4 Sendo necessárias modificações nos processos de trabalho, em função de alterações na conjuntura operacional, ou simplesmente com o fim 
de aperfeiçoar o padrão de qualidade dos serviços prestados, o Gestor do Contrato poderá, a seu critério e a bem da agilidade, discutir o assunto 
verbalmente com a Contratada, a qual poderá expor amplamente sua argumentação em relação ao assunto, cabendo, todavia, à CAERD a decisão 
final, que ficará registrada em ata, desde que não contrarie as disposições contidas neste Contrato. 
 
11.5 O Gestor do Contrato poderá propor à CAERD, fundamentada em fatos, a suspensão da prestação dos serviços, total ou parcialmente, em 
definitivo ou temporariamente, bem como diligenciar para que sejam aplicadas à Contratada as penalidades previstas no CONTRATO, 
assegurado à Contratada, o direito de ampla defesa. 
 
11.6 O Gestor do Contrato poderá solicitar o imediato afastamento de empregado da Contratada que embaraçar ou dificultar sua ação 
fiscalizadora, que estiver sem uniforme ou crachá, devendo a Contratada providenciar a substituição do empregado, às suas exclusivas expensas. 
 
11.7 O Gestor do Contrato poderá examinar as fichas de registro dos empregados alocados na CAERD, quando necessário, conforme as 
obrigações da Contratada. 
 
11.8 O Gestor do Contrato deverá executar, mensalmente, a medição dos serviços, descontando-se, do valor devido como pagamento, o 
equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados ocorrida por motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no CONTRATO, assegurado à Contratada, o direito ao contraditório. 
 
11.9 O Gestor do Contrato poderá, sempre que julgar necessário, solicitar à Contratada a apresentação de quaisquer documentos referentes aos 
serviços contratados. 
 
11.10 O Gestor do Contrato exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações da 
Contratada, realizando a supervisão das atividades por ela desenvolvidas e efetivando avaliações periódicas. As deficiências e irregularidades que 
forem constatadas serão comunicadas: 
a) Verbalmente, para os casos rotineiros ou urgentes. 
b) Por escrito, para as situações complexas, estipulando-se, quando pertinente, prazo certo para a correção da irregularidade. As 
comunicações formais serão registradas no Diário de Ocorrências ou por Carta Formal remetida à Contratada. 
 
11.11 A omissão total ou parcial do Gestor do Contrato não eximirá a Contratada de sua plena responsabilidade pela execução, supervisão e 
controle dos serviços, nas condições previstas neste Termo de Referência. 
11.12 Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o cumprimento do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização de defeitos ou irregularidades observadas, propondo a aplicação das penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e no presente 
instrumento, nos casos de inexecução total ou parcial do contrato, sob pena de responsabilidade. 
 
12- Qualificação Técnica: 
            (Base Legal: art. 30, II c/c § 1º da Lei Federal 8.666/93; IN 02/2008/MPOG) 
 
a) Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 
a.1. Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem 
todo(s) o(s) serviço(s) /fornecimento objeto desta licitação; 
a.2. Entende-se por pertinente e compatível em quantidade e prazo o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados 
concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestado no mesmo período), contemplem um mínimo 
de 50% (cinquenta por cento) do objeto desta licitação;  
a.3. Não cabem, portanto, para soma de atestado(s) a execução do objeto que tenha sido realizada em períodos distintos, ou não concomitantes. 
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a.4. A CAERD, por meio da Comissão ou servidor (es) designado(s), poderá, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade 
das informações acima, prestadas pela empresa licitante. 
a.5. Só será aceito o Atestado devidamente registrado no Conselho Regional de Administração (CRA) de origem, acompanhado pela Certidão de 
Registro de Comprovação de Aptidão para Atividades de Administração (RCA). 
a.6. O referido atestado deverá mencionar: o prazo contratual, o número de funcionários, o(s) local (is) de execução dos serviços, nome, cargo, 
matrícula, endereço e telefone (s) do(s) declarante(s), ou vir acompanhado dos respectivos contratos, notas de empenho, editais de licitação ou 
outros documentos hábeis que os comprovem, mediante diligência antecipada. 
b) Declaração formal de que haverá disponibilidade nas instalações, do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto 
da presente licitação no momento da execução. 
 
13- Critérios de Julgamento das Propostas:  
        (Base Legal: art. 46 da Lei Federal 8.666/93, art. 15, XVIII da IN 02/2008/MPOG) 
 
13.1. As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e objetiva, em conformidade com o instrumento convocatório, devendo conter todos 
os elementos que influenciem no valor final da contratação, detalhando: 
 
I - os preços unitários, o valor mensal e o valor global da proposta, conforme o disposto no instrumento convocatório; 
II - a indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que 
executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO; 
III - a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual; 
 
13.2. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos. 
 
13.3. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
13.4. A planilha de custos e formação de preços deverá ser entregue e analisada no momento da aceitação do lance vencedor, devendo 
obrigatoriamente obedecer aos limites MÁXIMOS estabelecidos pela IN 02/2008. 
13.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta 
não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, poderão ser realizadas diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da 
proposta, exceto se houver justificativa razoável, que poderá ser registrada via CHAT, inclusive.  
 
13.6. O julgamento se dará pelo MENOR PREÇO, de acordo com o objeto especificado no item 4.1.1 deste Termo de Referência. 
 
14 - Da Apresentação das Planilhas e das Propostas de Preços:  

A licitante deverá apresentar as Planilhas de Custas e Formação de Preços para o objeto desta licitação. 
 

14.1 No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, leis sociais, trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, 
transporte, alimentação, despesas administrativas e lucros e demais insumos necessários à sua composição. 
 
14.2 Os custos de vale-refeição deverão ter como base as condições estabelecidas nas Convenções Coletivas de Trabalho celebradas pelos 
Sindicatos das respectivas categorias. 
 
14.3 O vale-transporte deverá ser concedido pela licitante vencedora aos empregados de acordo com o Decreto nº 95.247, de 17/11/1987, no 
valor referente ao itinerário de cada funcionário. 
 
14.4 A LICITANTE VENCEDORA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
14.5 O disposto acima se aplica, inclusive, nos casos de equívoco afeto à fixação dos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
tais como o valor provido com o quantitativo de vale transporte. 
 
14.6 Caso se verifique que a proposta apresentada contém eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos que favoreça a LICITANTE 
VENCEDORA, este será revertido como lucro durante a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual 
prorrogação contratual. 
 
14.7 O tipo de assistência médica e odontológica ofertado aos profissionais será aquele previsto em leis, normativos ou Convenção Coletiva de 
Trabalho, devendo tais gastos serem inseridos como parte dos custos da prestação dos serviços (Insumos de Mão-de-Obra). 
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14.8 Na hipótese em que a lei, o normativo ou a Convenção Coletiva de Trabalho for silente a respeito do assunto, ou mesmo nos casos em que 
inexistir lei, norma ou Convenção Coletiva específica, e havendo inserção na proposta de valor referente à assistência médica e odontológica, a 
licitante deverá apresentar os documentos comprobatórios que serviram de base para a definição desses valores. 
 
14.9 Não há previsão de horas extras para quaisquer dos cargos previstos neste Termo de Referência, sendo que, na ocorrência excepcional 
(admissível somente sob demanda exclusiva motivada pela Contratante), o ressarcimento do adicional legal na remuneração da mão-de-obra será 
com base na legislação vigente. 
 
14.10 As propostas deverão conter indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, sentenças normativas ou leis que regem as 
categorias profissionais que executarão os serviços e as respectivas datas bases e vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO, 
segundo disposto no inc. III do art. 21 da Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 02, de 30/04/2008. 
 
14.11 A ausência da indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, sentenças normativas ou leis, exigida neste subitem, a 
qual inviabilize ou dificulte a análise das planilhas por parte da área técnica da CAERD, poderá acarretar a desclassificação da proposta da 
LICITANTE. 
 
14.12 Deverão ser observados, quando do preenchimento da planilha de preços, os valores estabelecidos na legislação vigente relativos ao 
recolhimento dos encargos sociais (tais como INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente de 
Trabalho/SAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário e outros). 
 
14.13 A base para estabelecimento de critérios de repactuação de preços será a sentença normativa ou lei, Acordo, Dissídio ou Convenção 
Coletiva de Trabalho dos Sindicatos, aplicável a cada categoria profissional, ou ainda face à eventual alteração na regulamentação dos serviços a 
cargo do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
 
15 - Das Planilhas de Custo e Formação de Preços:  
 
15.1 Os modelos de Planilhas de Custos e Formação de Preços estão apresentados no Anexo I, conforme portaria nº 06, de 03 de abril de 2013, 
em conformidade com a Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 02, de 30/04/2008. 
 
15.2 As Planilhas de Custo e Formação de Preços servirão para demonstrar possíveis variações/insumos no curso da execução do contrato e 
deverão ser utilizadas como base em eventuais repactuações ou revisões de preços. 
15.3 A CAERD poderá realizar diligências junto à licitante vencedora, a fim de esclarecer dúvidas acerca de valores e/ou percentuais 
informados nas Planilhas de Custos e Formação de Preços apresentadas para a categoria, sendo que a identificação da inclusão de informações 
e/ou valores em desconformidade com as normas gerais ou específicas aplicáveis à empresa (não comprovados documentalmente) acarretará a 
desclassificação da proposta. 
 
16 - Condições Gerais: 
 
16.1 A Contratada se obriga a aceitar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitando os limites do artigo 65 da Lei 
8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da(s) proposta(s) Contratada(s), diante de necessidade comprovada da 
Administração. 
 
16.2 As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações. 
 
16.3 A Contratada deverá prestar garantia de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato até o final do período de prestação do serviço, 
podendo fazer a opção por uma das modalidades previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
16.3.1. A garantia prestada será liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente, conforme dispõe o § 4º do art. 56 da Lei federal 8.666/93. 
 
16.3.2. A garantia prestada pela Contratada responderá por todas as suas obrigações decorrentes do Contrato, inclusive as multas que a ela 
venham a ser aplicadas. 

Porto Velho-RO, 19 de junho 2013. 
 
 

 FRED ROBERTO DA SILVA  MARIA DE LOURDES DA SILVA VIANA 
         Téc. Sup. Gestão Negócios /CAERD  Coordenadora Estratégica de Suporte à Gestão/CAERD. 
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ANEXO II 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2013/CAERD 
 

  PROPOSTA DE PREÇOS            (Modelo) 
 

COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DE RONDÔNIA - CAERD 
 Prezados Senhores, 
Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços para prestação dos serviços-------------------------------------------------------------------------------------
--------------------------------------------------------------------------------------, pelo preço total por____no valor de R$___________ (_____________), 
nos termos do Edital e seus Anexos. 
O prazo de validade da proposta de preços é de no mínimo (_________) dias, contados da data da abertura da licitação. 
Os prazos de entrega dos objetos serão de acordo com as demandas da gerência que emitirá requisição, conforme Termo de Referência, anexo I 
do Edital a contar do recebimento da Nota de Empenho. 
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as 
obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 
Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como 
gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da 
empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e para 
esse fim fornecemos os seguintes dados: 

LOTE I 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 
QUANT. 

 
UNID. 

 
MARCA 

 
VLR 

UNIT. 

VALOR 
TOTAL DO 

LOTE 

01 

Contratação de empresa especializada em limpeza, higienização, 
desinfecção e conservação predial, com dedicação exclusiva de mão de 
obra, para prestação de serviços de forma contínua em áreas internas, 
externas e ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE nas dependências da 
CAERD em unidades operacionais e administrativas na capital e 
interior, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificações 
técnicas, condições e quantitativos constantes deste Termo de 
Referência Anexo I do Edital. 

      
 
 

01 
SERV. 

   

TOTAL DO LOTE POR EXTENSO R$ (...................................................................................................) 
 
1. Prazo de entrega: 
2. Prazo de validade da Proposta: 
3. Frete: CIF 
4. Local de entrega: 
5. Valor fixo e irreajustável: R$ 
6. Informar alíquota do ICMS 
7. E demais especificações conforme Item 14. do Edital e dos itens 13, 14 e 15 e seus subitens do anexo I do edital no Termo de 

Referencia.  
 
 

DADOS DA EMPRESA 
 
 

Razão Social/CNPJ/MF/Endereço/TEL./FAX/CEP 
Cidade-UF/Banco/Agência/C/C. 

 
 
 
 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTROTO 
 
 
 

Nome/Endereço/CEP/Cidade-UF/CNPJ/MF/Cargo/Função 
/RG nº/Expedidor/Naturalidade/Nacionalidade 
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ANEXO III 
 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2013/CAERD 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUANTO AO CUMPRIMENTO ÀS NORMA S RELATIVAS AO TRABALHO DE 
MENORES 
 

 
A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº _________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins do 
disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999 e ainda, inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal que, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, em atendimento ao Edital de Pregão Eletrônico n. 
031/2013. 

 
 
 

................................................ 
(Local e data) 

 
 
 
 

............................................................................... 
(Nome do representante legal da empresa 

Cargo/telefone) 
 
 
 
 

ANEXO IV 
 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2013/CAERD 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HAB ILITAÇÃO 
 
 
 
 
A......................................., CNPJ/MF nº........................................., sediada  Av......................nº........ , Bairro:.......................... 
Cidade:...................., CEP.............., por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA sob as penalidades legais que até a 
presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores, em atendimento ao previsto no § 2º do artigo 32 da Lei 8.666/93, exigência para participação do certame 
referente ao Pregão Eletrônico nº 031/2013.  

 
 
 
Local e Data 
 
 
 
 
___________________________________________ 
   Assinatura e carimbo 
   (Representante legal)  
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ANEXO V  
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 000/2013-CAERD 
I - DA QUALIFICAÇÃO DAS PARTES 
A -  DA CONTRATANTE 
 Razão Social:   Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia-CAERD 
 Sede:    Av. Pinheiro Machado, 2112 – São Cristóvão. 
    CEP 78901-250 – PORTO VELHO - RO   
 CGC/MF:    05.914.254/0001-39 
 I.E.:   101.27648-1 
 
Representante Legal: Representante Legal: Diretora Presidente, MÁRCIA CRISTINA LUNA , brasileira, solteira, Engenheira Civil, portadora 
da Identidade RG nº 785.526 SSP/PB, CPF/MF sob nº 288.491.914-72, Diretor Administrativo e Financeiro, AVENILSON GOMES DA 
TRINDADE , brasileiro, casado, Economista, portadora da Identidade RG nº 440.625 SSP/RO e CPF/MF sob o nº 420.644.652-00, Diretora 
Técnica & Negócios, DEBORA MARIA CÔRTE REAL DELGADO E MEDINA  REIS, brasileira, Engenheira Eletricista, portador da 
Identidade RG sob n. º 735.036 SSP/RO e CPF/MF sob n. º 479.112.121-04 e WALMIR BERNARDO DE BRITO , brasileiro, casado, 
Administrador, Especialista, Identidade RG. nº 379244 SSP/RO, CPF/MF sob nº 408.920.852-15, todos residentes e domiciliados nesta cidade de 
Porto Velho-RO. 
 
B -  DA CONTRATADA 
 Razão Social:   
 Sede:      
 CGC/MF:    
 I.E.:      
 Representante Legal:   
 
As partes acima nomeadas, qualificadas e representadas, resolvem celebrar o presente contrato que tem por finalidade estabelecer os direitos e 
obrigações das partes, autorizadas pelo Processo Administrativo nº 0365/2013, e licitado através da modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
031/2013, na forma prevista na Lei nº 10.520/2002 e da Lei nº 8.666/93 que rege a forma deste contrato, submetendo-se as partes aos referidos 
diplomas legais e demais legislação superveniente, e ainda as cláusulas e condições abaixo estabelecidas. 
 
II - DO OBJETO DO CONTRATO – Contratação de empresa especializada em limpeza, higienização, desinfecção e conservação predial, com 
dedicação exclusiva de mão de obra, para prestação de serviços de forma contínua em áreas internas, externas e ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE 
nas dependências da CAERD em unidades operacionais e administrativas na capital e interior, por um período de 12 (doze) meses, conforme 
especificações técnicas, condições e quantitativos constantes deste Termo de Referência Anexo I do Edital. 

LOTE I 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 
QUANT. 

 
UNID. 

 
MARCA 

 
VLR 

UNIT. 

VALOR 
TOTAL DO 

LOTE 

01 

Contratação de empresa especializada em limpeza, higienização, 
desinfecção e conservação predial, com dedicação exclusiva de mão 
de obra, para prestação de serviços de forma contínua em áreas 
internas, externas e ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE nas 
dependências da CAERD em unidades operacionais e 
administrativas na capital e interior, por um período de 12 (doze) 
meses, conforme especificações técnicas, condições e quantitativos 
constantes deste Termo de Referência Anexo I do Edital. 

 
 
 

01 
Serv. 

   

 
CLAUSULA 1ª – Contratação de empresa especializada em limpeza, higienização, desinfecção e conservação predial, com dedicação exclusiva 
de mão de obra, para prestação de serviços de forma contínua em áreas internas, externas e ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE nas dependências da 
CAERD em unidades operacionais e administrativas na capital e interior, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificações técnicas, 
condições e quantitativos constantes deste Termo de Referência Anexo I do Edital. 
 
Parágrafo 1º - Integram este instrumento contratual, guardada a necessária conformidade entre eles, devidamente assinada e 

rubricada no Processo Administrativo nº 0365/2013. 
 
Parágrafo 2º - O Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2013, seus anexos, a proposta e os documentos que integram em 

sua totalidade. 
 
Parágrafo 3º - As normas, as especificações gerais, as instruções em uso, as disposições regulamentares da empresa 

CONTRATANTE e demais elementos existentes que sirvam à definição do objeto e das prestações contratuais, 
bem como os demais elementos necessários à execução do presente contrato. 

 
III - DO REGIME DA CONTRATAÇÃO OU FORMA DOS SERVIÇOS 
 
CLÁUSULA 2ª - O regime da contratação ou forma dos serviços licitados, será o indireto, por menor preço por lote. 
 
IV - DO PREÇO DO OBJETO LICITADO 
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CLÁUSULA 3ª - O preço global do presente contrato, é de R$ __________ (_______________). 
 
V - DO EXAME, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO LICITADO. 
 
CLÁUSULA 4ª-  O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data do recebimento da contrato. 
  

1 Os objetos licitados serão entregues conforme Termo de referencia do anexo I do edital.  
 

2  Os objetos licitados terá seus inícios no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o recebimento da ordem de serviços 
fornecimento pela contratante. 

 
3 O proponente vencedor obrigar-se-á fornecer todo o objeto licitado, no local designado no Termo de Referência anexo I do 

edital, sendo inteira responsabilidade de reposição do mesmo, que a qualquer tempo venha a ser constatado como irregular 
ou desconforme; 

 
4 O fornecedor adjudicado se obriga a fornecer todo o objeto licitado dentro do prazo estipulado, sob pena de desobrigar a 

CAERD, pela aquisição do objeto licitado, podendo esta convocar as demais participantes pela ordem de classificação, para 
que no prazo de 08 (oito) dias úteis, proporem a entrega dos produtos pelo preço classificado como vencedor do certame. 

 
VI - DA FONTE DE RECURSOS 
 
CLÁUSULA 5ª - Os recursos Orçamentários da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD, do faturamento, elemento de despesa nº 
412.105.252, instaurado através do Processo Administrativo nº. 0363/2013 
 
VII - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
CLÁUSULA 6ª -  O faturamento ocorrerá mensal de acordo com a Autorização de Fornecimento AF do autor do contrato na ocasião do 
pedido dos objetos licitados. 
 
O pagamento dar-se-á 30 (TRINTA) dias após a entrega do objeto licitado e das Notas Fiscais devidamente certificadas pelo o gestor do contrato, 
a responsabilidade de tramitar o processo até a Gerência Administrativa de Análise Financeira - GFAF, para que sejam providenciados registro e 
pagamento.  
 
Parágrafo Único - Deverá acompanhar as Notas Fiscais/Faturas, provas de recolhimentos previdenciários e fiscais relativas ao 

INSS, FGTS, TRABALHISTA e ainda, regularidade junto a Fazenda Federal e Divida Ativa da união, Estadual 
e Municipal, sob pena dos valores correspondentes aos mesmos, serem retidos pela Contratante no referido 
pagamento. 

 
CLÁUSULA 7ª - O ressarcimento financeiro decorrente de eventuais atrasos de pagamento, será calculado do dia subseqüente ao vencimento 
da fatura, até a data do efetivo pagamento, a aplicação de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, sobre a Nota Fiscal/Fatura em atraso 
“pro-rata dies”. 
 
IX - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
CLÁUSULA 9ª - São obrigações da CONTRATADA; 
 
Além daquelas constantes no item 9.1 e seus subitens do anexo I do edital no Termo de Referência e daquelas determinadas por leis, decretos, 
regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATADA se obrigará: 
 
 
1. Corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, (incluindo seus empregados em serviço), às suas expensas, no todo em parte, o objeto do 
contrato em que se verifiquem vícios ou incorreções resultantes da execução ou que a impeçam. 
 
2. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de 
quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, 
da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da Assessoria Jurídica – AJU. 
3. A comunicar a CONTRATANTE,  verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer 
alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade, relativos à execução do 
Instrumento Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou de por força maior; 
 
4. Informar na planilha de preços obrigatoriamente os tipos e marcas dos serviços a serem utilizados. A sua não observância ensejará a 
desclassificação da empresa naquele item. 
 
5. Informar a qualidade e garantia dos materiais, caso a empresa não apresente, ela estará desclassificada. 
 
6. A inobservância ao disposto nos itens acima, implicará no andamento do processo até a sua regularização. 
 
7. A contratada deverá oferecer os serviços a serem confeccionados, conforme discriminado no Termo de Referência na Caerd, em anexo.  
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8. É obrigação da contratada é de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
CLÁUSULA 10ª - São obrigações da CONTRATANTE; 
 
Além daquelas constantes no item 10 e seus subitens do anexo I no Termo de Referência/Projeto Básico e daquelas determinadas por leis, 
decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará: 
 
1 - Efetuar regulamente o pagamento do objeto deste Edital, desde que estabelecidas às condições regidas no Contrato. 
 
2 - Supervisionar, fiscalizar e atestar a entrega dos materiais pela Contratada. 
 
3 - A fiscalização exercida pela CAERD, terá em especial poderes para sustar a entrega dos os objetos que estejam em desacordo com a 

discriminação do objeto contratado. 
 
4 - Exigir reparo a possíveis danos causados à Administração ou a terceiros, por culpa ou dolo da Contratada. 
 
5 - Deverá atender as alterações da Lei Complementar n. 123/06, conforme regulamentada pelo Instrumento convocatório. 
 
X - DE FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO 
 
CLÁUSULA 11ª - Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente, que obste cumprimento 
nos prazos e demais obrigações instituídas neste contrato, ficará a CONTRATADA isenta de multas e penalidades pertinentes, justificando-se, 
destarte, a alteração do cronograma aprovado. 
 
XI -  DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES 
 
CLÁUSULA 12ª - Todos os entendimentos sobre os serviços ora contratados, bem como comunicações, solicitações, avisos e outros 
imprevistos, somente serão considerados para os fins de direito, quando feitos por escritos e entregue ou recebidos mediante protocolo. 
 
XII - DAS PENALIDADES  
 
CLÁUSULA 13ª- Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no Contrato, erro de execução ou demora na entrega dos 
serviços, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes penalidades: 
 
1 -  Multa de 0,05% (Cinco centésimos por cento) ao dia, por atraso sobre o valor total do Contrato, até o limite de 2% (dois por cento). 
 
2 - Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a CAERD, pelo prazo de 02 (dois) anos. 
 
3 - A CAERD fará glosa direta e integralmente na fatura, nos casos revistos de atraso ou inexecução parcial do objeto licitado, devendo 

comunicar por escrito o motivo do débito à Contratada. 
 
XIII - DA REJEIÇÃO  
 
CLÁUSULA 14ª - A CONTRATANTE assiste o direito de recusar quaisquer materiais, que na fase de entrega não estejam em conformidade 
com o ajustado, através de ato de recusa expedido pela Gerência de Gestora do Contrato, desde que consignados os motivos. 
 
XIV - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
 
CLÁUSULA 15ª - A execução do presente contrato obedecerá às disposições da Lei 8.666/93, sendo que todas as dúvidas decorrentes da 
execução contratual serão dirimidas preservando-se os direitos da CONTRATADA, sem prejuízo do interesse público. 

 
XV - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
CLÁUSULA 16ª - À CONTRATANTE se reserva o direito de, a qualquer tempo descontar dos créditos eventualmente existentes, toda e 
qualquer importância que lhe for devida pela CONTRATADA, por descumprimento ou infringência das cláusulas ajustadas no presente contrato. 
 
CLÁUSULA 17ª - Pela inexecução total ou parcial do fornecimento do material licitado, a CONTRATADA estará sujeita a multa 
compensatória de 20% (vinte por cento) do preço global ora ajustado. As multas moratórias e compensatórias serão autônomas, a aplicação de 
uma não excluindo a da outra, ambas independentes e cumulativas. 
 
XVI - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
CLÁUSULA 18ª - A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo promover unilateralmente a extinção antecipada do Termo Contratual, desde 
que se configurem quaisquer das hipóteses elencadas nos Art. 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93. 
 
Parágrafo Único - O descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das condições especificadas, facultará à 

CONTRATANTE a imediata rescisão do presente contrato, independente de pagamento de qualquer multa, seja 
a que título for. 
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XVII - DO FORO 
 
CLÁUSULA 19ª - As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho - RO como único competente para dirimir qualquer 
pendência decorrente do presente instrumento, renunciando a qualquer outro mais privilegiado que seja. 
 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor. 
       Porto Velho-RO, 
PELA CAERD/CONTRATANTE 
 
 
AVENILSON GOMES DA TRINDADE                  DEBORA MARIA DE C.R.D. MEDINA REIS 
Diretor Administrativo Financeiro                                  Diretora Técnica e Negócios 
    

 
WALMIR BERNARDO DE BRITO                         MÁRCIA CRISTINA LUNA  
Diretor Comercial e Negócios                                              Diretora Presidente 
 
PELA CONTRATADA:_____________________________  
 
TESTEMUNHAS: 1 - ____________________          2 - ____________________ 
                               NOME:                                         NOME: 
                               CPF.:                                            CPF: 

 
 
 

 


